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RESUMO 
 
 
 
O presente trabalho de conclusão de curso foi realizado a partir da experiência do estágio 
curricular obrigatório I e II na Casa Lar Municipal de Biguaçu. Analisa a atuação do 
assistente social na instituição e a utilização dos instrumentais técnico-operativos como forma 
de garantir os direitos da criança e do adolescente. Para a realização do trabalho foi utilizada 
como metodologia a pesquisa documental exploratória e estudo bibliográfico. Os sujeitos da 
pesquisa são as crianças, adolescentes que passaram pela instituição e suas famílias. O 
trabalho foi dividido em três seções, sendo que na primeira foram abordadas as políticas de 
atendimento à infância e juventude no Brasil nos período anterior e posterior ao Estatuto, bem 
como o abrigamento de crianças e adolescentes; na segunda seção abordou-se a atuação do 
assistente social e a garantia dos direitos da criança e do adolescente na Casa Lar Municipal 
de Biguaçu, apresentando a instituição e a utilização dos instrumentais técnico-operativos, e, 
por fim, na terceira seção foi apresentada e analisada a pesquisa. Entende-se que os resultados 
desta pesquisa poderão contribuir para apontar a falta de registro na atuação do assistente 
social e mostrar quão importante é a utilização deste instrumento de trabalho para o 
reconhecimento profissional. 
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INTRODUÇÃO 
 
 
O presente trabalho é resultado final do curso de graduação em Serviço Social da 
Universidade Federal de Santa Catarina. Este teve por objetivo principal analisar a atuação do 
assistente social e a utilização dos instrumentais técnico-operativos como forma de garantir os 
direitos da criança e do adolescente. 
A partir da experiência de estágio curricular obrigatório I e II realizado no período de 
março a dezembro de 2008 na Casa Lar Municipal de Biguaçu que está vinculada à Política 
Municipal de Assistência Social no âmbito da Proteção Social Especial de Alta 
Complexidade, foi possível constatar que o abrigamento de crianças e adolescentes têm sido 
recorrente no município de Biguaçu e este não tem respeitado a provisoriedade prevista no 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 
 Dessa forma, decidiu-se realizar este trabalho objetivando esclarecer as intervenções 
realizadas junto às famílias que possuem crianças e/ou adolescentes abrigados no município 
de Biguaçu. Para sua realização foi utilizada a pesquisa do tipo exploratória, sendo que os 
objetivos propostos foram alcançados por meio da coleta de dados, através da pesquisa 
documental em 183 prontuários da instituição, além de pesquisa bibliográfica. 
A partir das constatações e questionamentos a realização da pesquisa teve como base 
norteadora a seguinte questão: o assistente social está garantindo o direito da criança e do 
adolescente conforme determina o Estatuto da Criança e do Adolescente no que diz respeito 
às medidas específicas de proteção na forma de abrigo? 
Nessa perspectiva, o Trabalho de Conclusão de Curso foi pensado na ótica da 
evolução dos direitos da criança e do adolescente, que a partir da Constituição Federal de 
1988 seguido pela criação do Estatuto da Criança e do Adolescente em 1990 passam a ser 
entendidos como sujeitos de direitos.  
Diante disso, este trabalho foi estruturado em três seções para que seja possível, a 
partir de uma análise teórica, verificar como estão organizadas as políticas de atendimento à 
criança e ao adolescente e realizar um estudo da realidade da Casa Lar Municipal de Biguaçu. 
A primeira seção aborda as políticas de atendimento à infância e juventude no Brasil, 
apresentando as leis específicas, os sistemas de proteção que vigoravam antes da criação do 
ECA, trazendo desde a Roda dos Expostos, seguindo pelo Código de 1927 que adotava a 
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Doutrina Penal do Menor, até o surgimento do Serviço de Assistência ao Menor – SAM que 
teve como seu sucessor a Fundação Nacional do Menor – FUNABEM seguida pela Política 
Nacional de Bem-Estar do Menor – PNBEM. Em 1979 temos um novo Código de Menores 
que apresenta-se baseado na Doutrina da Situação Irregular. 
A criança e o adolescente têm sua trajetória marcada com muita luta até a concepção 
de um direito específico seu. Com o advento do Estatuto da Criança e do Adolescente que 
ocorre em 13 de julho de 1990, a criança e o adolescente passam a ser dignos de receber a 
proteção integral, já que está é a Doutrina deste novo sistema. Neste sentido, esta primeira 
seção apresenta as mudanças ocorridas após a criação do Estatuto, visto que a proteção é 
destinada a todos e a prática da institucionalização de crianças e adolescentes passa a ser 
entendida como uma medida específica de proteção, sendo esta aplicada em caráter provisório 
e excepcional. 
A segunda seção apresenta a atuação do assistente social e a garantia dos direitos da 
criança e do adolescente na Casa Lar Municipal de Biguaçu, onde é apresentada a instituição, 
seu funcionamento e o município em que está localizada, além do Serviço Social e a 
rotatividade de assistentes sociais na instituição. Nesta seção apresenta-se também a rede 
social de atendimento utilizada pelo abrigo, dando destaque para o Conselho Tutelar que é o 
órgão que faz o encaminhamento de crianças e adolescentes para a Casa Lar Municipal de 
Biguaçu. Como forma de garantia de direitos, apresenta-se os instrumentais técnico-
operativos que podem ser utilizados pelo assistente social em sua prática profissional. 
A terceira seção analisa a pesquisa realizada por meio da coleta de dados dos 
prontuários da Casa Lar Municipal de Biguaçu, cujo objetivo foi verificar se o assistente 
social realizou o registro de suas ações durante o período de sua permanência na instituição. 
Dessa forma a análise ocorreu num universo de 50 prontuários que são referentes ao período 
em que houve assistente social na Casa Lar Municipal de Biguaçu, visto que desde a criação 
da instituição que ocorreu em 1995, o Serviço Social só se fez presente a partir de 2001. No 
entanto, antes de apresentar os resultados da pesquisa, apresentamos uma análise da 
documentação que foi o foco principal deste trabalho, pois entende-se que a partir do registro 
de suas ações é que temos a visibilidade da atuação profissional. 
Finalizando, apresentaremos as considerações finais a partir do estudo realizado, tendo 
em vista os objetivos propostos. 
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SEÇÃO I 
 
POLÍTICAS DE ATENDIMENTO À INFÂNCIA E JUVENTUDE NO BRASIL 
 
O objetivo desta seção é apresentar as políticas de atendimento à infância e juventude, 
discutindo as leis específicas e mudanças ocorridas com o advento do Estatuto da Criança e 
do Adolescente e o sistema de proteção integral na contemporaneidade. 
Para subsidiar este trabalho será apresentado um breve histórico do atendimento à 
infância e juventude brasileiras que ao longo de décadas teve sua trajetória marcada por 
conquistas e derrotas, culminando com a criação de uma Lei embasada na doutrina da 
proteção integral em prol de uma parcela da sociedade que passa a ser reconhecida como 
sujeito de direitos. 
Apresentaremos as mudanças ocorridas no processo de institucionalização de crianças 
e adolescentes, que a partir da criação do Estatuto passa a ser entendida como uma medida de 
proteção que deve ser aplicada de forma excepcional e provisória. 
 
2.1 O ATENDIMENTO REALIZADO ÁS CRIANÇAS E ADOLESCENTES NO 
PERÍODO ANTERIOR AO ESTATUTO 
 
A história da criança e do adolescente no Brasil é marcada por violência em aspectos 
práticos e jurídicos. Por muito tempo a criança foi vista como um ser perturbador da ordem na 
sociedade, em especial as crianças oriundas de famílias pobres.  
A institucionalização é um traço marcante na política social destinada à infância e 
juventude no país, sendo consagrada como alternativa para resolver a questão social na sua 
mais visível expressão, a do abandono de crianças e adolescentes.  
Não há como falar de atendimento às crianças e adolescentes sem falar na Roda dos 
Expostos ou Enjeitados, já que foi uma das poucas instituições assistenciais durante 150 anos. 
As Rodas dos Expostos surgiram com o objetivo de acabar com o abandono e mortalidade de 
crianças e para acobertar os filhos ilegítimos, pois preservava o anonimato, com a principal 
justificativa de impedir o infanticídio e o aborto. Entretanto, o número de mortalidade nas 
Rodas era muito grande, devido às doenças e o mal cuidado das amas de leite. 
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A Roda dos Expostos era vista como uma forma de salvação da criança, “procurava-se 
incentivar que as pessoas, ao abandonarem seus filhos, os deixassem nas Rodas ou pelo 
menos em locais públicos, onde as crianças fossem facilmente encontradas e salvas”. 
(MARCÍLIO, 1998, p. 146-147). Eram instaladas em instituições católicas chamadas de Santa 
Casa de Misericórdia, sendo que no Brasil a primeira surgiu na cidade de Salvador, seguida 
por Rio de Janeiro e Recife, totalizando 13 Rodas no território nacional. 
Em Florianópolis, a Roda dos Expostos foi instalada quando a cidade denominava-se 
Nossa Senhora do Desterro. No ano de 1783 após uma consulta do Conselho da Câmara, foi 
constatado que muitos moradores estavam se recusando a criar suas crianças recém-nascidas, 
deixando-as na porta de casas. O ouvidor declarou então, que todos os moradores deveriam 
criar estes recém-nascidos abandonados, sob pena de serem submetidos à prisão, sendo 
proibidos ainda de investigar a origem desses expostos. Nestes casos, a Câmara era 
responsável em auxiliar financeiramente às famílias, sendo alguns desses auxílios registrados 
nos livros da Câmara1. 
O recolhimento de crianças recém-nascidas passou a ser rotina constante na cidade. 
Por considerar que estes recém-nascidos eram duplamente sacrificados, primeiro pelo 
abandono de quem lhes deu a vida e segundo por ficarem expostos ao tempo e a fúria de 
animais, foi que o juiz da Vila de Desterro, em reunião da Câmara no ano de 1812, considerou 
a importância da instituição da Roda que deveria ser colocada em local adequado para receber 
os expostos. 
A instalação da Roda na cidade de Nossa Senhora do Desterro deu-se na Casa de 
Caridade do Menino Deus, atual Hospital de Caridade, por localizar-se num local afastado e 
pelo seu caráter “piedoso”. Entretanto, a Roda só foi edificada no ano de 1828 junto ao 
Hospital de Caridade devido à falta de recursos financeiros da Câmara, já que esta destinava 
65% de sua renda para o pagamento das amas que cuidavam dos 103 expostos registrados. 
 Oliveira (2001) traz que na prática, a instalação da Roda além de oferecer uma 
alternativa à exposição de crianças na porta de casas, também desobrigou os moradores de 
criarem os expostos que eventualmente fossem deixados à porta de suas casas.  
                                               
1
 “As sessões da Câmara de Desterro eram registradas nos Livros de Termos de Vereança, onde também eram 
registradas as ocorrências em relação aos expostos. Anotava-se o nome da criança exposta, o nome da pessoa 
que comparecia para apresentá-la, o relato que ela fazia sobre a circunstância em que a criança fora encontrada e 
a quantia que devia ser paga pela Câmara para auxiliar na manutenção da criança” (OLIVEIRA, 2001, p.209). 
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Como na maioria das Rodas dos Expostos existentes, a Roda instalada em Nossa 
Senhora do Desterro também apresentava um elevado número de mortalidade infantil. No 
período de 1828 a 1840, dos 367 expostos registrados morreram 223, o que corresponde a um 
percentual de 61% do total. O elevado número de mortalidade infantil resultava das 
circunstâncias em que as crianças eram abandonadas, do próprio transporte até o local, das 
condições de vida das amas de leite, de muitas doenças infantis que surgiam na época e de 
questões relacionadas à higiene.  
As crianças colocadas na roda eram entregues às amas de leite para amamentação e 
cuidados, até completarem sete anos de idade. Em 1840 foi criado o cargo de mordomo dos 
expostos, o qual deveria fiscalizar o tratamento que era dado aos expostos nas casas onde 
eram criados ou educados. Ao completarem seis anos, as crianças deveriam ser encaminhadas 
à escola e com dez anos o mordomo deveria providenciar que os meninos aprendessem 
alguma arte ou ofício, enquanto as meninas eram encaminhadas para o matrimônio. Cabe 
ressaltar que para as meninas expostas, o mordomo providenciava o casamento agendando-
lhes um dote ou esmola para garantir o seu estabelecimento. 
No ano de 1860 o número de crianças registradas na Casa dos Expostos em Nossa 
Senhora do Desterro foi diminuindo e já no final de 1880 os registros eram raros, até a 
desativação da Roda no início de 1890.  
De acordo com (OLIVEIRA, 2001, p. 218-219) “podemos dizer que a assistência aos 
expostos e o sistema de Roda se justificaram muito mais pelo seu aspecto piedoso, caritativo e 
purgativo (evitar escândalos) do que propriamente por salvar vidas”. 
Com a Proclamação da República em 1889 ocorrem mudanças no cenário político 
brasileiro. Inicia-se o período de industrialização e êxodo rural, onde surgem às primeiras 
manifestações da questão social, dentre elas as questões relacionadas aos “menores de rua” 
que passam a ser vistos como uma ameaça à ordem pública. Inicia-se uma maior preocupação 
com a defesa do menor e defesa da sociedade,  
 
Resultado de um percurso histórico de escravidão e de um modelo 
econômico concentrador de renda, surge o MENOR, também conhecido 
como pivete ou trombadinha. Vilão e vítima de nosso folhetim cotidiano, 
este controvertido personagem é apresentado como desajustado e marginal. 
(JÚNIOR, 1992, p.13) 
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Outra mudança ocorre no ano de 1890 com a diminuição da idade de 
responsabilização criminal que passa de 14 para 9 anos de idade, apresentado pelo Código 
Penal, acarretando noutra preocupação que é a questão de crianças colocadas em prisões junto 
a adultos. Diante do contexto é dado maior ênfase para a criminalidade infantil surgindo a 
necessidade de uma legislação que proteja a infância pobre e desassistida, como também a 
infância delinqüente. 
No século XX, após vários debates é criado o primeiro Código de Menores. Em 1906, 
o Projeto de Alcindo Guanabara regulamentava a situação da infância abandonada e 
delinqüente. Em 1912 o Projeto de João Chaves propunha um maior afastamento da área 
penal com a criação de estabelecimentos que cuidassem da educação dos menores. Já em 
1916 acontece o primeiro Congresso Americano da Criança em Buenos Aires e nos anos de 
1918 e 1919 é criada a organização dos “patronatos agrícolas” para a educação de menores 
desvalidos. Em 1923 é instituída a figura do Juiz de Menores através de Mello Matos e até o 
ano de 1926 vários decretos são criados para finalmente em 1927 surgir o Código de 1927, 
também conhecido como Código Mello Matos. 
O Código de 1927 apresentava a Doutrina Penal do Menor e tinha como intuito 
englobar todas as categorias referentes às crianças e adolescentes. Este Código estava pautado 
na idéia de correção e punição, fazendo-se necessário impor a disciplina física, moral e cívica 
às crianças de famílias “desajustadas” ou da orfandade, 
 
O Código instituía uma perspectiva individualizante do problema do menor: 
a situação de dependência não decorria de fatores estruturais, mas do 
acidente da orfandade e da incompetência de famílias privadas, portanto 
culpabilizava de forma quase que excludente a desestrutura familiar. O 
problema tornava-se público pelo somatório de dramas individuais e a 
solução residia na institucionalização das crianças e jovens que, isolados em 
supostas instituições educacionais, teriam lá reconstituídas sua identidade e 
predisposição à conformidade aos cursos esperados de sociabilidade. 
(VERONESE, 1999, p, 28). 
 
Este Código alterou e substituiu algumas concepções como a culpabilidade e 
penalidade, assumindo a assistência ao menor de idade numa perspectiva educacional, 
contribuindo também com a regulamentação do trabalho infanto-juvenil. A postura de 
punição e repreensão deveria dar lugar ao regenerar e educar, “Desse modo chegou-se à 
conclusão de que questões relativas à infância e à adolescência devem ser abordadas fora da 
perspectiva criminal, ou seja, fora do Código Penal”. (VERONESE, 1999, p.28).  
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Em 1940 é criado o Serviço de Assistência ao Menor – SAM, que passa a ser o 
responsável pela sistematização e orientação dos serviços de assistência a menores 
“desvalidos e transviados”.  A proposta do Serviço de Assistência ao Menor - SAM era ir 
além do caráter normativo do Código de 1927.  
Com uma perspectiva de correção, o Serviço de Assistência ao menor - SAM 
apresentava alguns objetivos assistenciais, dando importância aos estudos e pesquisas e ao 
atendimento psicopedagógico às crianças e adolescentes que se encontravam em situação de 
carência ou com problemas de conduta. O atendimento funcionava através de uma triagem e 
internação dos menores que eram encaminhados pelo Juizado de Menores, ao recebê-los o 
Sistema de Assistência ao Menor - SAM fazia o encaminhamento destes para instituições 
particulares com as quais mantinha contrato. 
Entretanto, o Sistema de Assistência ao Menor - SAM cultivou uma imagem negativa 
na população e ficou conhecido por sua “estrutura cuja atuação representava mais uma 
ameaça à criança pobre do que propriamente proteção” (RIZZINI, 1995, p. 278). Mesmo com 
as críticas, o sistema conseguiu fazer com que sua lógica de ação, ou seja, a internação de 
crianças e adolescentes em instituições, penetrasse nas políticas da instituição que o sucedeu. 
No ano de 1964 surge a Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor - FUNABEM, 
seguida pela Política Nacional do Bem-Estar do Menor – PNBEM que era uma política de 
controle onde o internamento acontecia somente em casos extremos. A Fundação Nacional do 
Bem-Estar do Menor – FUNABEM pregava o Bem-Estar do menor, pautada no atendimento 
às necessidades básicas: saúde, amor, compreensão, educação, recreação e segurança social, 
conforme a Declaração dos Direitos da Criança de 1959. 
Apesar de pregar uma política de Bem-Estar do Menor, a Fundação Nacional do Bem-
Estar do Menor - FUNABEM ainda mantinha algumas heranças do Sistema de Assistência ao 
Menor - SAM, principalmente em sua estrutura, além das denúncias de violência que surgem 
com a abertura democrática no ano de 1984. Cabe ressaltar que esta política se mantém até o 
advento do Estatuto da Criança e Adolescente. 
Em 1979 surge o Código de Menores, baseado na doutrina da situação irregular. O 
Código de 1979 teve como méritos a inimputabilidade até os 18 anos e revogou dispositivos 
da lei de segurança nacional e do Código Penal Militar que permitiam que o menor de 18 anos 
fosse punido. Como retrocessos, este Código apresentava a prisão por suspeita sem audiência 
ao Ministério Público, e, aos “menores infratores”, a aplicação de medidas sem provas. 
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Para o Código de 1979, era considerado menor em situação irregular aquele que 
apanhava. Entretanto, para o Código Civil que era a legislação vigente, dizia que os pais 
poderiam bater, desde que não deixassem marcas. Como situações irregulares também eram 
entendidos os menores com comportamento inadequado, menores em ambientes contrários 
aos bons costumes e os menores “delinqüentes”.  
Torna-se relevante salientarmos o quanto às crianças e os adolescentes sofreram ao 
longo de sua história, pois não eram reconhecidos como sujeitos de direitos e, como 
percebemos, a assistência destinada a esses sujeitos acontecia sempre de forma corretiva e 
punitiva, de maneira a preservar a sociedade, sendo atendidos de forma seletiva e 
discriminatória2. 
Na década de 1980 o país passa por uma redemocratização sendo pressionado, no 
âmbito nacional e internacional, a tomar providências com relação ao elevado e expressivo 
número de crianças e adolescentes que viviam em situação de rua, sendo uma realidade 
representada pelo menino de rua.  
Dessa forma, a sociedade civil inicia um processo de organização e mobilização em 
defesa das crianças e adolescentes do país. Podemos citar alguns movimentos como: 
Movimento Nacional de Meninos e Meninas de Rua, Pastoral do Menor e Comissão Nacional 
da Criança e Constituinte. Essas mobilizações tiveram grande contribuição no advento da 
Constituição Brasileira de 1988 no que diz respeito à inclusão de um capítulo inteiro com 
assuntos referentes à família e a atenção especial à proteção dos direitos da criança e do 
adolescente.  
A criação de um Direito Constitucional da criança e adolescente no Brasil trouxe à 
tona a cidadania destes sujeitos, “o conceito de cidadania está fundado na idéia de que embora 
as pessoas sejam diferentes como indivíduos, são iguais em relação às leis fundamentais da 
sociedade”. (SÊDA, 1993, p.25). Eles passam a ser reconhecidos como detentores de direitos. 
Com a Constituição Brasileira de 1988 a dimensão social da cidadania é incorporada no 
ordenamento jurídico, onde a menoridade acaba por restringir-se a uma convenção.   
O termo “menor” definitivamente cede espaço para os termos criança e adolescente, 
agora com direitos e deveres estabelecidos em lei. A Constituição Brasileira de 1988 é a 
                                               
2
 “A legislação referente a infância e adolescência brasileiras deixa claro em seu conteúdo que somente 
determinada parcela desta população figura como objeto a ser disciplinado, assistido e controlado. O que aparece 
como preocupação e problema social a ser gerenciado legalmente não são as ‘crianças’ ou ‘adolescentes’ 
(JÚNIOR, 1992, p,15). 
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primeira legislação no mundo que contemplou a doutrina da proteção integral, legislação esta 
que ao longo de décadas foi sendo aperfeiçoada para assim proteger aqueles que por tanto 
tempo foram marginalizados e culpabilizados, as crianças e os adolescentes.  
O caminho percorrido até a concepção do direito da criança e adolescente é 
caracterizado por lutas. Fruto de movimentos sociais, o direito da criança e do adolescente 
estabelece um novo paradigma com uma nova lei que abrange um grande sistema de proteção.  
Em 13 de julho de 1990 é criada a Lei n° 8.069 que recebe o nome de Estatuto da 
Criança e do Adolescente trazendo a doutrina de proteção integral que levou às mudanças na 
política social. A seguir abordaremos as mudanças ocorridas no âmbito da proteção dada as 
crianças e adolescentes brasileiros após a vigoração do ECA. 
 
2.2 MUDANÇAS OCORRIDAS NA POLÍTICA DE ATENDIMENTO À CRIANÇA E 
AO ADOLESCENTE COM O ADVENTO DO ESTATUTO. 
 
 A legislação vigente rompe com a doutrina de situação irregular que era admitida pelo 
Código de Menores de 1979, e estabelece como diretriz básica no atendimento à criança e ao 
adolescente a doutrina da proteção integral, onde todos os direitos devem ser universalmente 
reconhecidos. 
O sistema estabelecido a partir da implantação do ECA prevê a garantia e satisfação de 
todas as necessidades das crianças e adolescentes no que diz respeito à “efetivação dos 
direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária” (ECA, 1990, Art. 4°), sendo dever da família, da sociedade e do Estado 
promover essa efetivação. 
Diferente do sistema anterior, o ECA impõe a atuação do Estado de forma reparativa e 
preventiva, garantindo à criança e ao adolescente condições físicas, morais e sociais para que 
possam desfrutar de todos os direitos próprios do ser humano. Há um rompimento com o 
velho paradigma e o novo cenário abre espaço para mudanças nas políticas de atendimento à 
infância e juventude no Brasil, 
 
O Estatuto cria condições legais para que se desencadeie uma verdadeira 
revolução, tanto na formulação das políticas públicas para a infância e 
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juventude, como na estrutura e funcionamento dos organismos que atuam na 
área, inaugurando uma nova etapa do Direito brasileiro ao adotar a doutrina 
da proteção integral da criança e do adolescente. (FIRMO, 1999, p.32). 
 
Com o ECA ocorre uma diferenciação entre criança e adolescente, sendo considerada 
criança aquela com idade até 12 anos incompletos, e adolescente os que se encontram na faixa 
etária entre 12 e 18 anos de idade. A criança e o adolescente também passam a ser entendidos 
como sujeito-cidadão gozando de Medidas de Prevenção com “dispositivos destinados à 
prevenção de situações que importem em ameaça ou violação dos direitos da criança e do 
adolescente” (VERONESE, 1999, p. 83).  
Ao romper com a doutrina da situação irregular e adotar a doutrina da proteção 
integral, o novo sistema prevê algumas medidas que visam efetivar a proteção da infância e 
juventude, criando também formas de punição para àqueles que não cumprirem as medidas de 
proteção, pois não basta ter uma lei em que a base é a proteção integral se esta não for 
cumprida pela sociedade, Estado e família,  
 
ter direitos e não usufruí-los, e nem mesmo poder cobrá-los, não adianta ter a 
lei os previsto. Os direitos não são para ficar no papel, no texto da lei, mas, 
sim, para ser exercidos, vividos. Portanto, prever direitos e não prever 
instrumentos jurídicos para os cobrar não garante o direito, mas apenas o 
anuncia. (FIRMO, 1999, p.122) 
 
Sendo assim, o ECA estabelece as Medidas de Proteção, Medidas Específicas de 
Proteção, Medidas Sócio-Educativas e Medidas pertinentes aos pais ou responsáveis. O Art. 
98 do ECA determina que as medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis 
sempre que os direitos reconhecidos em lei forem ameaçados ou violados, 
 
 I – por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; 
                                          II – por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável; 
                                          III – em razão de sua conduta. (ECA, 1990, ART. 98). 
Ressalta-se no art. 98, o dever da sociedade em geral, da família e do Poder Público 
em manter assegurados os direitos da criança e do adolescente, sendo estes, alvo das medidas 
de proteção sempre que houver violação ou ameaça do direito, seja por ação ou omissão dos 
agentes acima mencionados.  
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Desta Forma, serão aplicadas as medidas específicas de proteção, através do Conselho 
Tutelar, levando em conta as necessidades pedagógicas, dando preferência àquelas que 
almejem o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, de acordo com o art. 101 do 
ECA3. Estas medidas deverão ser aplicadas para garantir o exercício do direito da criança e 
adolescente, visando o seu desenvolvimento como pessoa. 
A proteção integral é destinada às crianças e adolescentes, com uma lei que lhes 
assegura a garantia de seus direitos sociais básicos, bem como a proteção para as situações de 
negligência, maus tratos físicos e psicológicos, privação de alimentos ou alimentação 
inadequada, moradia insalubre, falta de acesso a serviços de saúde e educação, estigmatização 
e exclusão, exploração do trabalho infantil, abandono, abuso, violência e exploração sexual, 
dentre outros.  
A aplicação das medidas estabelecidas no ECA é uma forma de garantir a proteção 
integral e conseqüentemente efetivação dos direitos da criança e do adolescente. “As medidas 
são instrumento de garantia do direito daquele que está sem o pleno exercício de sua 
cidadania” (CASTRO, 2008, p. 341).  
Com o objetivo de enfatizar a situação da criança e do adolescente, garantindo-lhes o 
direito sem aspecto de punição, o ECA prevê medidas sócio-educativas4 para atos infracionais 
cometidos por menores de 18 anos, ressaltando sua aplicação somente para adolescentes. Em 
casos da prática de ato infracional cometido por crianças, esta receberá uma medida de 
proteção, pois o ECA entende que se uma criança comete um ato infracional é porque está 
havendo a privação ou violação de seus direitos. 
Apesar das mudanças que se sucederam a partir da criação do ECA tendo como base a 
doutrina da proteção integral, as instituições em que são efetuadas as medidas sócio-
educativas pouco diferem de verdadeiras prisões, principalmente em se tratando das medidas 
previstas nos itens V e VI do art.112. 
                                               
3
 O art. 101 determina as seguintes medidas: I – encaminhamento aos pais ou responsáveis, mediante termo de 
responsabilidade; II – orientação, apoio e acompanhamento temporários; III – matrícula e freqüência obrigatórias 
em estabelecimento oficial de ensino fundamental; IV – inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio 
à família, à criança e ao adolescente; V – requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em 
regime hospitalar ou ambulatorial; VI – inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e 
tratamento a alcoólatras e toxicômanos; VII – abrigo em entidade; VIII – colocação em família substituta. (ECA, 
1990). 
 
4
 I – advertência; II – obrigação de reparar o dano; III – prestação de serviço à comunidade; IV – liberdade 
assistida; V – inserção em regime de semi-liberdade; VI – internação em estabelecimento educacional; VII – 
qualquer uma das previstas no art. 112, I a VI (ECA, 1990). 
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No conjunto de medidas trazidas no ECA, àquelas pertinentes aos pais ou 
responsáveis, previstas no art. 129 são,  
I – encaminhamento a programa oficial ou comunitário de proteção à 
família;  
II – inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e 
tratamento a alcoólatras e toxicômanos;  
                                         III – encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico; 
                                         IV – encaminhamento a cursos ou programas de orientação;  
V – obrigação de matricular o filho ou pupilo e acompanhar sua freqüência e 
aproveitamento escolar;  
VI – obrigação de encaminhar a criança ou adolescente a tratamento 
especializado;  
                                         VII – advertência;  
                                         VIII – perda da guarda;  
                                         IX – destituição da tutela;  
                                         X – suspensão ou destituição do pátrio poder.   
Parágrafo único: na aplicação das medidas previstas nos incisos IX e X deste 
artigo, observar-se-á o disposto nos arts. 23 e 24. 
 
 Na legislação anterior, o juiz tinha autoridade para interferir no exercício da cidadania 
dos pais em relação aos seus filhos, com o ECA, o exercício do pátrio poder5 foi reforçado, 
 
Reforçado o pátrio poder, temos então que, quando os pais deixam de 
assistir, criar e educar os filhos, seja por agirem nesse sentido (ao abusarem 
de sua autodeterminação), ou por deixarem de agir quando deviam 
(omissão), eles ameaçam ou violam os direitos dos filhos. (SÊDA, 1993, 
p.48). 
 
Também para contemplar a doutrina da proteção integral, o ECA prevê a criação de 
um órgão de proteção em cada município, intitulado de Conselho Tutelar. Este órgão, como 
traz o art. 131, é permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de 
zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos em lei.  
Quando estabelece a finalidade do Conselho Tutelar, o ECA está fazendo cumprir a 
Constituição Federal de 1988 que diz ser dever da família, da sociedade e do Estado assegurar 
à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, os direitos individuais e sociais. 
                                               
5
 A denominação pátrio poder foi substituída por poder familiar a partir do Novo Código Civil Lei 10.406/2002. 
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Com a promulgação do ECA acompanhando a Convenção das Nações Unidas pelos 
Direitos da Criança e os movimentos organizados pela sociedade civil, conforme citado 
anteriormente, firma-se uma posição oposta à institucionalização de crianças e adolescentes. 
Constata-se que manter os chamados “internatos de menores” gera gastos demasiados aos 
cofres públicos, além de prejudicar o desenvolvimento dos “internos”.  
O Estado então é chamado para assumir sua responsabilidade em conjunto com a 
família e a sociedade, e assim garantir os direitos das crianças e adolescentes, primando pela 
permanência destes em seu contexto familiar e comunitário,  
 
toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio de sua 
família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada à convivência 
familiar e comunitária, em ambiente livre de pessoas dependentes de 
substâncias entorpecentes. (ECA, 1990, ART 19). 
 
Cabe ao poder público assegurar as condições necessárias para que a família possa ser 
entendida como um espaço de proteção, para que possa criar seus filhos sem que estes sejam 
afastados do seu convívio e encaminhados às instituições de abrigo. O abrigo que é uma 
medida específica de proteção, devendo ser utilizada em caráter provisório e excepcional, 
conforme veremos no próximo item. 
 
2.3 A MEDIDA DE PROTEÇÃO NA FORMA DE ABRIGO E SUA 
EXCEPCIONALIDADE 
 
 
A década de 1990 é marcada por mudanças no que diz respeito ao cuidado e proteção 
da infância e juventude sob o aspecto de seus direitos. Neste sentido, o abrigamento de 
crianças e adolescentes é aplicado como medida de proteção utilizada quando esgotadas as 
possibilidades de permanência em sua família.  
Ao implantar esta medida, o ECA estabelece sua aplicação em caráter de 
excepcionalidade e de forma provisória: “o abrigo é medida provisória e excepcional, 
utilizável como forma de transição para colocação em família substituta, não implicando 
privação de liberdade” (ECA, 1990, artº. 101º, parágrafo único). 
O Conselho Tutelar é o órgão responsável por aplicar as medidas específicas de 
proteção previstas no artº. 101º do ECA. Após constatar a violação de direitos, seja por parte 
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da família, Estado ou sociedade, a colocação em abrigo é uma opção extrema, estabelecida 
apenas em casos de riscos à vida e à dignidade da criança e do adolescente, onde deverão 
permanecer o menor tempo possível na instituição. 
Scheinvar (2008) traz que o abrigo não é o responsável pela execução das medidas 
específicas de proteção, mas uma resposta à situação de fato, uma vez que a criança e/ou 
adolescente não contam com um lugar seguro para permanecer momentaneamente. 
Dentre os direitos fundamentais da criança e do adolescente preconizados no ECA, 
estão aqueles relativos à convivência familiar e comunitária. Todavia, há situações em que a 
própria família é um ambiente de ameaça e risco para as crianças e/ou adolescentes e o 
afastamento da criança pode ser a única medida de proteção, 
 
Evidentemente que se uma criança é afastada de seu lar, os pais necessitam 
de suporte para (re) assumirem suas funções. O simples correr do tempo não 
os habilitará. Será preciso investimento nessas famílias que vise superar não 
apenas as limitações materiais, assim como relacionais. (BRANDÃO, 2007, 
p.5) 
 
Quanto aos motivos que levam ao abrigamento podemos citar o abandono físico e 
afetivo, a violência doméstica, física, psicológica e sexual, a negligência e a exploração 
sexual, o alcoolismo e a drogadição dos pais ou responsáveis, a orfandade, os maus tratos, 
dentre outros. Apesar da pobreza não ser o motivo real para colocação de uma criança em 
abrigo6, ela aparece como pano de fundo nas famílias que se encontram em situação de 
vulnerabilidade social, 
 
A tese aqui defendida, portanto, é de que a pobreza, ao aumentar a 
vulnerabilidade social das famílias, pode potencializar outros fatores de 
risco, contribuindo para que crianças e adolescentes mais pobres tenham 
mais chances de ver incluídos na sua trajetória de vida episódios de 
abandono, violência e negligência. A condição socioeconômica precária das 
famílias, ao impor maiores dificuldades para a sobrevivência digna do grupo 
familiar, funcionaria como um elemento agravante e desencadeador de 
outros fatores de risco preexistentes. (SILVA, 2004, p.46). 
 
Sobre o abrigamento de crianças e adolescentes, cabe ressaltar o Levantamento 
Nacional de Abrigos para Crianças e Adolescentes da Rede de Serviço de Ação Continuada 
(SAC) realizado em 2003 pelo Ipea/Disosc que identificou os principais motivos que levaram 
                                               
6
 A falta ou carência de recursos materiais não constitui motivo suficiente para a perda ou suspensão do pátrio 
poder (ECA, art. 23).  
 26
ao abrigamento nas instituições pesquisadas, estando a pobreza das famílias em primeiro lugar 
entre os motivos citados com 24,2% do total apresentado, seguida pelo abandono com 18,9%, 
a violência doméstica com 11,7%, a dependência química dos pais ou responsáveis, incluindo, 
alcoolismo com 11,4%, a vivência de rua com 7,0% e a orfandade com 5,2%. 
 Diante dos dados apresentados faz-se necessário que a rede de assistência, os serviços 
sociais básicos e as políticas públicas sejam aprimorados de maneira que possam assistir 
efetivamente às famílias inseridas neste contexto, cujos filhos estão sendo encaminhados para 
abrigos como forma de proteção. É importante ressaltar que grande parte das crianças e 
adolescentes abrigados possuem família, o que mostra o quanto o Estado se exime das suas 
responsabilidades. 
 
Não obstante a existência na legislação de dispositivos que objetivam 
preservar o direito à convivência familiar e comunitária prevista na mesma 
legislação, o levantamento do IPEA (2003) revela que as famílias continuam 
desassistidas, já que 86,7% dos abrigados possuem famílias. (SOUZA, 2006, 
p.147) 
 
Quando ocorre o abrigamento, a situação de fragilidade da família é tão grande que o 
retorno para o lar torna-se uma perspectiva longe de ser alcançada. Por falta de políticas 
públicas voltadas para atender às famílias que se encontram em situação de vulnerabilidade, o 
abrigamento acaba por ser uma das medidas mais aplicadas. Já “a institucionalização em 
abrigo é prevista na Lei como medida de proteção excepcional e provisória, no caso de 
ameaça ou violação de direitos, porém paradoxalmente, tem-se configurado como uma das 
medidas mais utilizadas”. (SOUZA, 2006, p.140). 
A realidade é que a demanda de encaminhamentos para abrigos continua aumentando 
devido ao elevado número de casos de violência e dependência química, situações que não 
eram registradas no passado ou não se apresentavam de maneira tão explícita. De forma geral, 
essas crianças e adolescentes que são encaminhados para abrigos não devem ser afastados de 
suas famílias, pois é relevante a implantação de programas e políticas públicas efetivas com 
capacidade de atender a todos, impossibilitando que haja uma demanda reprimida, como é 
vivenciado na atual realidade brasileira.  
Os abrigos surgem como destino de crianças e adolescentes que já não são mais 
protegidos por suas famílias, ficando às margens do abrigamento que nem sempre tem caráter 
provisório. O abrigamento é visto como forma de auxiliar em situações que a criança e o 
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adolescente estão submetidos e, sem um trabalho efetivo, o abrigamento deixa de ser a 
exceção e torna-se a regra, enquanto a reintegração familiar distancia-se cada vez mais da 
concretização, fazendo da provisoriedade algo difícil de ser alcançado. 
Colocar uma criança ou adolescente em abrigo, não significa a resolução do motivo 
que desencadeou esta intervenção, pode significar apenas o afastamento do “problema” em si, 
pois se não houver o acompanhamento da família de forma a auxiliar uma reintegração, o 
tempo de permanência no abrigo tende a se prolongar não tendo o resultado positivo esperado, 
principalmente para a criança. 
Além de não resolver a situação da família, o abrigamento gera conseqüências cruéis 
para todo o núcleo familiar. Para a criança e/ou adolescente abrigados, por mais difícil que se 
apresente o contexto, é no seio da família que se criaram laços, costumes e identidades, apesar 
de ser este o lócus de protagonização da violação. 
Retirar a criança ou o adolescente de sua família faz com que ocorra uma 
revitimização na medida em que o afastamento dos membros gera conflitos levando, muitas 
vezes, a uma quebra de vínculo pelo afastamento. A criança e/ou adolescente são obrigados a 
permanecer em um ambiente desconhecido, com pessoas desconhecidas, a conviverem com 
novas rotinas, hábitos e valores. 
O processo de abrigamento pode acarretar grandes traumas para a vida da criança, 
como a ruptura de vínculos afetivos com sua família, dificuldades de construir novas relações 
e perda de referências afetivas e sociais. Quanto maior for o tempo de permanência no abrigo, 
maiores serão os traumas gerados.  
 
A institucionalização total e prolongada cria, para a criança e para o 
adolescente, um quadro de referências que permeia toda sua vida cognitiva, 
afetiva e emocional, que norteia todas as suas relações e que dita as suas 
respostas comportamentais. (SILVA, 2002, p.18). 
 
No âmbito familiar, o abrigamento pode ser entendido como a omissão perante aos 
filhos e conseqüentemente a desvalorização da imagem da família. Entretanto, em alguns 
casos, o abrigamento da criança acaba por atender apenas às necessidades dos pais e maior 
sacrifício para a criança. Isto pode ser exemplificado nos casos de abandono por parte dos 
pais, sendo que para os filhos não há escolhas, resta apenas o abrigamento e a espera por uma 
nova família. 
 28
O sentimento de abandono e rejeição é algo predominante nas crianças e adolescentes 
abrigados. Eles são nutridos por sentimentos de incompreensão, ao questionarem-se o porquê 
do abandono por parte de seus pais. Estes sentimentos contribuem para a formação de uma 
imagem negativa de sua família e de si próprio, já que muitas vezes se sentem culpados pela 
situação. “O sofrimento maior da criança institucionalizada é o de não ser importante para 
ninguém, não pertencer a ninguém, mas estar nas mãos de todos” (CABRAL, 2002, p. 32).  
Paralelo aos traumas causados pelo abrigamento da criança e do adolescente, há 
também o enfraquecimento dos vínculos familiares resultantes do tempo de permanência na 
instituição e do próprio abandono da família. Em casos onde forem esgotadas todas as 
possibilidades de retorno da criança para sua família de origem, deverá ocorrer o 
encaminhamento para uma família substituta. 
Neste contexto, esbarramos em mais um drama vivenciado pelas crianças e 
adolescentes nos abrigos, desencadeado pela burocratização e a morosidade da justiça, já que 
a destituição do poder familiar destas crianças e adolescentes não acontece de forma imediata, 
fazendo com que o tempo de permanência na instituição se prolongue até que ocorra o 
encaminhamento para adoção. Em muitos casos, quando ocorre este encaminhamento, a 
criança já não preenche o perfil desejado pelos casais que optaram pela adoção, 
principalmente em relação à idade, visto que predomina a ocorrência de pedidos por bebês e 
crianças mais novas. 
Visando minimizar o trauma de crianças e adolescentes que por medida de proteção 
necessitam ser afastados de sua família e abrigados em instituições, é que vivenciamos na 
atualidade um momento de discussão da efetivação do direito à convivência familiar e 
comunitária. 
Aos profissionais técnicos dos abrigos, cabe atuar na reintegração familiar visando um 
re-investimento na criança, através de ações sistêmicas com a participação de toda a rede 
disponível com destaque para o Conselho Tutelar, o poder judiciário, os programas de apoio 
sócio familiar, os conselhos de direito, a sociedade civil, os programas de geração de renda, 
de saúde e educação, bem como a própria família e a criança. 
A família precisa ser potencializada para assim poder receber novamente a criança. 
Um dos desafios colocados aos profissionais é “deixar de ver a família apenas como parte do 
problema e ajudá-la a se imbuir da responsabilidade de ser também parte da solução” 
(CABRAL, 2002, p. 48). 
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Quando o abrigamento for a medida mais adequada para garantir a proteção da criança 
e adolescente, a equipe técnica do abrigo deve viabilizar intervenções que minimizem o 
tempo de permanência na instituição, garantindo o direito à convivência familiar e mantendo 
a característica de provisoriedade prevista pelo ECA. 
É necessário que seja elaborado um plano de atendimento à família, visando promover 
a reintegração familiar. Ao criar este plano de atendimento, o assistente social deverá 
envolver a família identificando suas demandas emergentes para então iniciar a intervenção 
de maneira a contribuir para o fortalecimento da família em desempenhar seu papel de 
proteção e participação nas atividades que envolvam a criança. 
Como profissional que faz parte da equipe técnica das instituições de abrigo, o 
assistente social tem participação fundamental na reintegração familiar de crianças e 
adolescentes abrigados. Neste processo de reintegração familiar, deve proporcionar a 
conscientização por parte da família em relação aos motivos que levaram à retirada da criança 
ou adolescente. 
É construindo uma relação de confiança com a família, a criança e o adolescente que o 
profissional poderá avançar nas suas intervenções e assim contribuir para a superação de 
situações que tenham levado ao abrigamento e também a própria emancipação da família para 
que esta recupere sua função protetora.  
Nesta perspectiva, abordaremos na seção seguinte a Casa Lar Municipal de Biguaçu, a 
atuação do assistente social na instituição e os instrumentais técnico-operativos utilizados pelo 
profissional como forma de garantir direitos. 
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SEÇÃO II 
 
 
ATUAÇÃO DO ASSISTENTE SOCIAL E A GARANTIA DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE NA CASA LAR DE BIGUAÇU 
 
Esta seção tem por objetivo apresentar a Casa Lar Municipal de Biguaçu, local onde 
foi realizado o estágio curricular obrigatório I e II no período de março a dezembro de 2008. 
Por se tratar de uma instituição pública municipal, apresentaremos brevemente o município de 
Biguaçu na qual a instituição está localizada, e a Política Municipal de Assistência Social, 
cuja instituição está vinculada.  
Logo após focalizaremos no funcionamento da Casa Lar Municipal de Biguaçu, a rede 
social de encaminhamento do abrigo, como o Conselho Tutelar e serviços sociais existentes 
no município e o trabalho do Serviço Social e a rotatividade de assistentes sociais na 
instituição, bem como a utilização dos instrumentais técnicos operativos na garantia dos 
direitos da criança e do adolescente no abrigo. 
 
 
3.1 CONTEXTUALIZANDO A CASA LAR NO MUNICÍPIO DE BIGUAÇU. 
 
 
  O município de Biguaçu surge em 1748, quando imigrantes portugueses açorianos 
foram assentados no vilarejo de São Miguel, antiga sede do município, porém oficialmente o 
município é fundado apenas em 17 de maio de 1833. A cidade manteve característica agrícola 
até o ano de 1970, transformando-se hoje em importante pólo comercial e industrial da grande 
Florianópolis. 
Segundo o Censo Populacional realizado em 2006 pelo IBGE, o município de Biguaçu 
conta com uma população de 59,097 mil habitantes, sendo que 20,3% dos munícipes 
encontram-se com idade entre 0 e 9 anos, 20,3% com idade entre 10 a 19 anos, 34,8% com 
idade entre 20 e 39 anos e na terceira idade estão cerca de 6,4% da população, esses últimos 
dados foram extraídos do censo realizado em 2000 pelo IBGE.  
A administração pública do município possui treze secretarias voltadas para o 
desenvolvimento municipal. Dentre elas destaca-se a Secretaria de Assistência Social, cuja 
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finalidade é atender toda a população oferecendo serviços que contribuam para a qualidade de 
vida das pessoas que se encontram em situação de vulnerabilidade social. 
Visando atender a população para que possam ter acesso aos serviços e programas 
disponíveis na rede do município é que a Secretaria de Assistência Social de Biguaçu realiza 
seus atendimentos. A partir das demandas apresentadas pelos usuários, aponta estratégias de 
enfrentamento conforme os serviços de proteção. Neste sentido, o Sistema Único de 
Assistência Social – SUAS, contribui na prática dos atendimentos quando divide a política em 
proteções sociais.  
O universo do Sistema Único de Assistência Social apresenta-se dividido no âmbito da 
Política de Proteção Social Básica e Política de Proteção Social Especial. A Proteção Social 
Básica atua na perspectiva de prevenção de situações de vulnerabilidades e riscos sociais 
através do desenvolvimento de programas e projetos que vão ao encontro da emancipação do 
sujeito, como também do fortalecimento do vínculo familiar e comunitário. Já a Proteção 
Social Especial intervém junto aos indivíduos que tem seus direitos violados. 
A Proteção Social Especial divide-se em Média Complexidade, na qual oferece 
programas e serviços que atendem às famílias, atentando para a violação dos direitos e a Alta 
Complexidade onde o objetivo é atender integralmente os usuários que necessitam ser 
retirados da convivência familiar por encontrar-se em situação de ameaça ou risco social. 
No âmbito da Proteção Social Especial de Alta Complexidade, as Casas Lares foram 
instituídas com o objetivo de substituir os orfanatos. Neste local, os atendimentos são 
realizados com números menores de crianças e adolescentes e em ambientes com estrutura 
residencial localizada em áreas residenciais, seguindo o padrão sócio-econômico da 
comunidade onde estiver inserida. Outra característica que diferencia a Casa Lar é a não 
colocação de placas que identifiquem o local como sendo um abrigo. 
 Neste contexto, com o aumento da população no município de Biguaçu e das 
demandas de atendimentos à criança e ao adolescente emerge a necessidade de ser implantado 
programas e instituições para atender este segmento populacional. A Casa Lar Municipal de 
Biguaçu faz parte dos programas de atendimento da Secretaria de Assistência Social no 
âmbito da Proteção Social Especial de Alta Complexidade e presta acolhimento às crianças e 
adolescentes do município. Surge em 01/08/1995, paralela às implantações das Casas Lares 
no Estado de Santa Catarina, tendo como objetivo contemplar o art. 90 do ECA que trata das 
entidades de atendimento, dentre elas, o abrigo.  O município também possui em sua rede 
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social outra instituição, com as mesmas características, mas de caráter não governamental 
(ONG) que recebe o nome de Casa Lar Vovó Sebastiana. 
A Casa Lar Municipal de Biguaçu é uma instituição pública governamental, tendo seu 
funcionamento mantido através dos recursos oriundos de convênios com o governo federal e 
estadual, recursos do cofre municipal vindos de diversas fontes da receita, sendo repassadas 
para o Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS e Fundo da Infância e Adolescência - 
FIA, além de serviços voluntários e algumas doações. 
A instituição tem por finalidade abrigar crianças e adolescentes de 0 a 15 anos de 
idade, em situação de vulnerabilidade social e/ou pessoal, encaminhados por órgãos 
competentes (Juizado da Infância e Juventude e Conselho Tutelar). Sua área de ação para 
efeito de acolhimento abrange os municípios de Biguaçu, Antônio Carlos e Governador Celso 
Ramos. 
Os objetivos da Casa Lar Municipal de Biguaçu de acordo com seu Estatuto são, 
 
 Assegurar a criança e ao adolescente, a integração de valores sociais e 
culturais numa realidade mais próxima possível do contexto familiar, a 
fim de que se torne agente de seu próprio processo de desenvolvimento; 
 Garantir a aplicação dos princípios constantes no Estatuto da Criança e 
Adolescente; 
 Substituir o paternalismo pela postura de orientação a partir da 
necessidade individual; 
 Adotar adequadamente o conceito de responsabilidade, principalmente 
pela realização das tarefas na Casa Lar; 
 Compromissar a comunidade na participação do processo educacional da 
criança e do adolescente institucionalizado na Casa Lar. 
 Priorizar a freqüência da criança e do adolescente à escola e às 
atividades culturais e desportivas. (Estatuto da Casa Lar Municipal de 
Biguaçu) 
 
Além de oferecer proteção às crianças e adolescentes que estão em processo de 
desenvolvimento com histórias de abandono, violência doméstica, negligência, entre outros, a 
Casa Lar Municipal de Biguaçu tem assegurado um lar e condições de participação na vida 
social da comunidade, conforme preconiza o ECA. 
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 Na instituição o atendimento acontece através dos seguintes profissionais: 
 Coordenadora: que possui curso superior em administração sendo contratada 
como cargo comissionado, que administra todo o funcionamento da Casa; 
 Assistente Social: contratada pela Prefeitura através de contrato temporário, 
que trabalha acompanhando as famílias que possuem criança ou adolescente 
abrigado; 
  Psicóloga da Secretaria de Assistência Social: contratada em caráter efetivo 
por meio de concurso público, que faz o acompanhamento semanal das 
crianças e adolescentes abrigados; 
 Estagiária de Serviço Social que junto com a assistente social, faz o 
acompanhamento das crianças, adolescentes e suas famílias; 
 Monitores; 
 Serviços Gerais; 
 Cozinheira. 
Os serviços gerais prestados às crianças e adolescentes, atualmente a instituição está 
com dez monitores que se dividem com a limpeza da casa, o preparo das refeições, o reforço 
pedagógico e todos os cuidados pertinentes aos abrigados. Os monitores trabalham quarenta 
horas semanais, fazendo plantões aos finais de semana. 
No regimento interno da instituição consta que os serviços gerais deverão ser 
prestados por pessoal contratado para os cargos de Monitor nível I e II, serviços gerais e 
cozinheira. De acordo com este regimento os Monitores de nível I são os responsáveis pelo 
atendimento das crianças e adolescentes no período diurno, enquanto os Monitores de nível II 
farão o atendimento no período noturno. Aos responsáveis por serviços gerais cabe a higiene e 
manutenção dos bens móveis da instituição e à cozinheira cabe a responsabilidade pelo 
preparo das refeições. 7 
Com o número insuficiente de profissionais, as tarefas são realizadas por todos, sem 
definição de funções dividindo-se em dois profissionais por turno e plantão.  
Em relação à estrutura física, a instituição está instalada em uma casa alugada de dois 
pavimentos com quatro quartos, três banheiros, uma cozinha, duas salas, sendo uma de TV e 
                                               
7
 Informações disponíveis no Regimento Interno da Casa Lar. 
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outra que serve de refeitório, um espaço que é a garagem, onde são guardados brinquedos e 
livros e um amplo terreno. A ocupação dos quartos está dividida de acordo com as idades e 
sexos das crianças e adolescentes, respeitando, na medida do possível, a individualidade de 
cada um.  
A instituição tem capacidade para abrigar até 25 pessoas e atualmente está com 
dezessete crianças e adolescentes com idade entre 5 meses e 17 anos. Os grupos de irmãos são 
mantidos juntos, uma vez que a instituição atende todos os sexos e idades. No momento a 
Casa Lar Municipal de Biguaçu está com um grupo de dois irmãos que permanece abrigado a 
nove anos, um grupo de seis irmãos que permanece a um ano abrigado, um grupo de quatro 
irmãos que está há três meses, um grupo de dois irmãos que está há quatro meses, um 
adolescente que está há três anos, uma criança que está há sete meses e uma outra criança que 
está a duas semanas8. 
Em relação às crianças e adolescentes que estão em medida de proteção atualmente na 
instituição, cabe ressaltar que apenas dois irmãos estão destituídos do poder familiar e 
aguardando uma possível adoção. Estes irmãos permanecem abrigados há nove anos, sendo 
que foram colocados para adoção somente em 2006.  
Visando proporcionar a convivência familiar e comunitária, a instituição tem ativo o 
projeto Apadrinhamento Afetivo, onde pessoas da comunidade e voluntários que freqüentam 
a Casa Lar Municipal de Biguaçu são cadastradas e conforme a afinidade com as crianças, são 
autorizadas a levá-las para passear aos finais de semana conforme preconiza  ECA,  
 
toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio da sua 
família e, excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivência 
familiar e comunitária, em ambiente livre da presença de pessoas 
dependentes de substâncias entorpecentes (ECA, 1990, ART.19) 
 
O assistente social, inserido nesta realidade, realiza os cadastros e visitas domiciliares 
às famílias interessadas em fazer parte do projeto para assim conhecê-las e atentar se estão 
dispostas a receberem uma criança em datas comemorativas ou finais de semana e 
proporcionar-lhe o convívio familiar. Nessa perspectiva, os padrinhos afetivos são orientados 
sobre a importância de não haver diálogo sobre adoção com a criança e/ou adolescente, 
impossibilitando a criação de expectativas, pois não é este o objetivo do projeto. 
                                               
8
 Dados referentes ao mês de outubro de 2008. 
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Como norma, a coordenação da Casa Lar Municipal de Biguaçu estabeleceu que só 
poderá sair para passear as crianças com idade acima de seis anos, pois entende-se que os 
maiores conseguem compreender que irão passear, mas retornarão para o abrigo.  
Com o decorrer de sua permanência na instituição, a criança e o adolescente são 
encaminhados para atividades que visam proporcionar o seu desenvolvimento físico e 
intelectual. Aqueles que possuem idade escolar são inseridos nas unidades de ensino do 
município, preferencialmente nas escolas da rede pública que estejam localizadas mais 
próximas à instituição. Entretanto, alguns são encaminhados para escolas privadas quando 
existe a possibilidade da concessão de bolsa. No momento, uma adolescente e três crianças 
estão estudando em escolas privadas do município, enquanto que o restante (um adolescente e 
quatro crianças) estão estudando em escola pública (estadual e municipal). 
Além de estudar, as crianças e adolescentes abrigados na Casa Lar Municipal de 
Biguaçu também participam de aulas de capoeira, futebol, catequese, crisma e coral da igreja. 
Os adolescentes realizam cursos preparatórios para o mercado de trabalho.  
Como forma de garantir e preservar seus direitos, às crianças e adolescentes 
encaminhados a instituição são submetidos a exames laboratoriais e consultas médicas para 
que sejam identificados seu atual estado de saúde, visto que estas informações não estão 
dispostas no encaminhamento quando ocorre o abrigamento. Esse procedimento é realizado 
com todos os abrigados, pois até que sejam obtidas maiores informações sobre a família e o 
histórico de vida da criança, devemos preservar os que já se encontram na instituição e 
também garantir a proteção destes que são recém abrigados. 
Em relação à rede social de encaminhamento utilizada pelo abrigo, apresentamos o 
Conselho Tutelar do município que é o órgão que faz a maioria dos encaminhamentos a Casa 
Lar Municipal de Biguaçu. 
No município de Biguaçu o Conselho Tutelar foi criado dois anos após o advento do 
ECA sob a Lei N° 752 de 01 de dezembro de 1992 sendo o prefeito à época, José Eduardo da 
Costa, que aprovou e sancionou a lei dispondo sobre a criação do Conselho Tutelar no 
município. 
Este é composto por cinco membros conforme estabelece o ECA, que são eleitos 
através de eleição ampla com data determinada pelo Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente – CMDCA, podendo ficar na gestão por um período de trinta e seis 
meses. 
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O Conselho Tutelar de Biguaçu realiza mensalmente um quadro demonstrativo de seus 
atendimentos, disponibilizando os efetuados no período de janeiro a setembro de 2008 para a 
realização deste trabalho. De acordo com o levantamento do Conselho Tutelar de Biguaçu, 
sua atuação acontece em torno de conflitos familiares ou em situações onde há a violação dos 
direitos da criança e do adolescente. A violência nas suas várias manifestações (psicológica, 
física e sexual) e a negligência lideram o número de atendimentos realizados por este 
Conselho e são situações que dependendo da gravidade, acabam levando ao abrigamento da 
criança e do adolescente. Os meses de maio/julho/setembro de 2008 apresentam os maiores 
índices de atendimentos por questões relacionadas à negligência e violência sendo 31 
atendimentos em maio, 26 em julho e 39 atendimentos em setembro. 
Questões relacionadas à guarda de crianças e adolescentes também apresentam-se 
como constantes nos atendimentos do Conselho Tutelar do município, no mês de fevereiro 36 
atendimentos foram realizados a partir de questões que envolviam guarda, onde o Conselho 
Tutelar atuou de forma a orientar seus usuários.  
No município de Biguaçu crianças e adolescentes que se encontram em situação de 
trabalho infantil são atendidas no Recanto do Pré-Adolescente Municipal - REPAM, onde são 
oferecidas atividades no período complementar a atividade escolar. Entretanto, existe uma 
demanda reprimida no programa, pois o número de vagas não atende a demanda existente no 
município e o número de crianças e adolescentes que vivem em situação de rua e 
desempenhando atividades laborativas é recorrente, além de não estarem inseridos no 
programa, estão muitas vezes afastados da rede escolar.  
O Conselho Tutelar, ao receber uma solicitação para o ingresso no Recanto do Pré-
Adolescente Municipal - REPAM, através dos pais ou responsáveis ou depois de constatada a 
necessidade, analisa os casos e de forma seletiva procura dar prioridade para aqueles que 
considera ser mais emergente. No período de janeiro a setembro de 2008, o Conselho Tutelar 
recebeu todos os meses solicitações para o Recanto do Pré-Adolescente Municipal - REPAM, 
totalizando 107 solicitações sendo que foram realizadas 73 matrículas no respectivo 
programa. 
Diante do contexto apresentado, o assistente social atua na instituição com o objetivo 
de assegurar os direitos da criança e adolescente abrigados, intervindo nas famílias almejando 
minimizar o tempo de permanência no abrigo e os traumas que esta medida pode causar. 
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Com o objetivo de verificar a atuação do assistente social na Casa Lar Municipal de 
Biguaçu, foi realizada uma pesquisa documental nos prontuários da instituição visando tomar 
conhecimento dos encaminhamentos e intervenções efetuadas durante o período de 
permanência das crianças e adolescentes na instituição. A pesquisa será apresentada com mais 
detalhamento na seção seguinte. 
Através da documentação existente foi possível perceber a grande rotatividade de 
assistentes sociais que atuaram na instituição. Isto se faz presente devido à forma de 
contratação, já que todas foram contratadas pela Prefeitura do município por meio de contrato 
temporário, podendo este ser rescindido a qualquer momento por ambas as partes 
(empregador e empregado). 
 
3.2 O SERVIÇO SOCIAL NA INSTITUIÇÃO 
 
A presença do Serviço Social na instituição ocorreu somente seis anos após a sua 
criação. No ano de 2001 a Casa Lar Municipal de Biguaçu recebeu em seu quadro funcional 
uma assistente social que permaneceu apenas dois meses na instituição. Em 2002 a instituição 
recebeu uma estagiária de Serviço Social que era supervisionada pela assistente social do 
Plantão Social da Secretaria de Assistência Social. Ao concluir sua formação em 2003, esta 
estagiária assumiu o cargo de assistente social contratada exclusivamente para a Casa Lar 
Municipal de Biguaçu, permanecendo até o mês de abril de 2006 quando foi remanejada para 
a Secretaria de Assistência Social para atender no Plantão Social. Este profissional, além de 
continuar respondendo pela Casa Lar Municipal de Biguaçu, passou a responder pelo Plantão 
Social, pelas medidas sócio-educativas através da Liberdade Assistida e Prestação de Serviço 
à Comunidade. 
A Casa Lar Municipal de Biguaçu ficou sem profissional de Serviço Social (dentro da 
instituição) até meados do ano de 2007, quando foi contratada nova assistente social que 
permaneceu por três meses. Houve mais um período sem a presença do profissional, até 
janeiro de 2008 quando outra assistente social assumiu a Casa Lar Municipal de Biguaçu, 
ficando por apenas 20 dias. No mês de fevereiro do corrente ano, houve a contratação de mais 
uma assistente social que, atuando na Secretaria de Assistência Social, divide-se entre as 
medidas sócio-educativas e a Casa Lar Municipal de Biguaçu. Logo após a contratação desta 
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assistente social, também houve a contratação de uma estagiária de Serviço Social para ficar 
exclusivamente na Casa Lar Municipal de Biguaçu. 
No mês de agosto a assistente social desligou-se da Casa Lar Municipal de Biguaçu. 
Sendo assim, a instituição ficou apenas com a estagiária de Serviço Social que passa a ser 
supervisionada por duas assistentes sociais do Plantão Social do município, até reposição 
desta em outubro de 2008. Esta assistente social, transferida da Secretaria de Planejamento do 
Município para a Casa Lar Municipal de Biguaçu fica até o término de seu contrato que 
ocorre em dezembro de 2008. 
Como podemos perceber a rotatividade de profissionais de Serviço Social inseridos na 
Casa Lar Municipal de Biguaçu sempre ocorreu desde que o serviço foi implantado na 
instituição. Isto acaba prejudicando o atendimento realizado às crianças, adolescentes e suas 
famílias que são usuários do sistema de abrigamento, já que a intervenção acontece de forma 
fragmentada conforme veremos posteriormente com a apresentação dos dados coletados na 
pesquisa. 
A precarização do trabalho pode ser notada na medida em que o profissional não tem 
disponibilizadas condições adequadas para atuação como uma sala de atendimento para que o 
sigilo profissional seja preservado, assim como local adequado para armazenar os documentos 
pertinentes aos usuários atendidos, falta veículo próprio para a realização de visitas 
domiciliares e institucionais, além da inexistência na rede social de programas de apoio sócio-
familiar e de atendimentos às vítimas de violência em sua variadas formas, bem como 
instituições que atendam dependentes químicos, já que boa parte dos pais ou responsáveis 
pelas crianças e adolescentes atualmente abrigados em Biguaçu, são dependentes de 
substâncias psicoativas ou alcoolistas. 
Dando continuidade, apresentaremos a seguir os instrumentais técnico-operativos que 
podem ser utilizados em uma instituição de abrigo pelo assistente social, visando garantir os 
direitos de crianças e adolescentes abrigados. 
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3.3 A UTILIZAÇÃO DOS INSTRUMENTAIS TÉCNICO-OPERATIVOS COMO 
FORMA DE GARANTIR OS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
 
O Serviço Social dentro de uma instituição de abrigo atua em meio às várias 
expressões da questão social que perpassam a realidade das famílias onde ocorre a violação 
dos direitos da criança e do adolescente. Sua prática consiste em garantir a efetivação dos 
direitos e identificar estratégias de enfrentamento da questão social. Já Iamamoto (2004) 
fazendo uma análise acerca da questão social traz que, “é indissociável do processo de 
acumulação e dos efeitos que produz sobre o conjunto das classes trabalhadoras, o que se 
encontra na base da exigência de políticas sociais públicas”. (IAMAMOTO, 2004, p.11). 
É com a ausência de políticas sociais públicas que o profissional de Serviço Social 
depara-se no município de Biguaçu. Ausência essa que contribui na violação de direitos, pois 
as famílias que não são efetivamente assistidas pelo Estado, acabam por ter seus filhos 
retirados do lar e colocados em instituições de abrigo como forma de proteção ao invés deste 
dar condições para que assim seja. Mioto (2005) trabalha os projetos de proteção social 
abordando a centralidade da família na política social brasileira onde traz a necessidade da 
família ter garantido pelo Estado condições para promover a proteção. 
Neste contexto, o trabalho do Serviço Social na Casa Lar Municipal de Biguaçu está 
voltado para a relação das famílias com as crianças e adolescentes, tendo como finalidade a 
manutenção dos vínculos familiares. Em determinadas situações procura-se reestabelecer a 
formação de novos vínculos com os próprios familiares, visando dinamizar as possibilidades 
de reintegração familiar.  
A reintegração familiar deveria ser o carro chefe das ações do Serviço Social dentro da 
instituição, pois todos os esforços deveriam ser empenhados a fim de garantir o retorno da 
criança ou adolescente para sua família de origem. O assistente social deve trabalhar com os 
genitores identificando as situações de risco social e as possibilidades de retorno da criança. 
Não havendo esta possibilidade, o trabalho estende-se a todos os familiares no intuito de 
manter a criança no seio de sua família de origem e quando esgotadas todas estas 
possibilidades, é realizado o encaminhamento para família substituta através de guarda ou 
adoção. 
Ao falar em reintegração familiar não podemos esquecer que ela só deve acontecer 
quando beneficiar a criança, pois devemos ter claro que se houve a colocação em abrigo é 
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porque houve a violação do direito. Sendo assim, para esta criança retornar para sua família 
de origem é necessário que a família seja trabalhada para que possa (re) assumir sua função 
protetora em relação à criança ou adolescente, sem que continue havendo violações. 
É imprescindível um trabalho efetivo com as famílias tão logo ocorra o abrigamento 
para que seja possível uma leitura precisa da realidade apresentada atentando para todo o 
contexto familiar envolvido. Partindo desta leitura, o profissional pode fazer 
encaminhamentos e intervenções que contribuam no atendimento das demandas identificadas 
e dessa forma, delinear medidas que venham a contribuir para o fortalecimento familiar 
tornando-os capazes de assumir suas responsabilidades para com a criança. 
Ao trabalhar com as famílias, o assistente social contribui para a superação das 
questões que desencadearam o abrigamento de seus filhos. A intervenção junto às famílias 
tem como objetivo auxiliar na emancipação e provisoriedade das crianças e adolescentes no 
abrigo, visto que, quanto maior for o tempo de permanência dentro da instituição, maiores 
serão os traumas causados à criança e ao adolescente, e menores serão as probabilidades de 
uma adoção.  
As atribuições do assistente social dentro da Casa Lar Municipal de Biguaçu estão 
voltadas para a realização de visitas domiciliares às famílias que possuem algum membro 
abrigado, bem como o acolhimento da criança/adolescente quando chegam à instituição. Além 
da elaboração de relatórios técnicos, estudos sociais e sócio-econômicos, manten-se um 
permanente intercâmbio com o juizado da infância e juventude da comarca no intuito de 
manter atualizadas as informações com relação aos processos dos abrigados.  
Em sua prática profissional na instituição, o assistente social deve fazer o registro de 
tudo o que acontece com a criança e/ou adolescente que esteja abrigado através de uma ficha 
de acompanhamento do Serviço Social. Cada criança e/ou adolescente tem uma pasta 
arquivada na instituição onde está toda a sua documentação, o registro de sua chegada e saída 
e todos os acontecimentos pertinentes a ela. 
Como forma de registrar a entrada e saída de crianças e adolescentes na instituição, o 
assistente social realiza mensalmente um registro de alguns dados através de uma ficha 
contendo a data de entrada e saída do abrigo, o motivo que levou ao abrigamento, o órgão que 
encaminhou e dados referentes às características dos abrigados como a data de nascimento, 
sua cor, escolaridade, dentre outros. Estes dados são enviados a Comissão Estadual Judiciária 
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de Adoção - CEJA que mantêm atualizado os dados de todos os abrigos em Santa Catarina e 
também a relação de crianças e adolescentes disponíveis para adoção.  
A Comissão Estadual Judiciária de Adoção - CEJA que é responsável pelos 
procedimentos relativos à adoção nacional e internacional de crianças e adolescentes, bem 
como o gerenciamento e manutenção do Cadastro Único Informatizado de Adoção e Abrigo - 
CUIDA, promoveu em abril de 2008 uma capacitação aos profissionais dos abrigos sobre o 
registro das crianças e/ou adolescentes no sistema criado. Este passou a ser realizado via 
internet através de um banco de dados, onde cada instituição faz o seu registro das 
informações pertinentes às crianças e adolescentes da instituição. Essa nova forma de registro 
contribui para a intervenção do assistente social, pois é a partir deste banco de dados que o 
profissional atuante nas comarcas tem a visão da realidade dos abrigos, principalmente com 
relação ao tempo de permanência nas instituições. 
A atuação do assistente social é subsidiada pelos instrumentais utilizados na prática 
profissional, sendo indispensável para sua operacionalização, 
 
Concebemos instrumental como conjunto articulado de instrumentos e 
técnicas que permitem a operacionalização da ação profissional. Nessa 
concepção é possível atribuir-se ao instrumento da natureza de estratégia ou 
tática, por meio da qual se realiza a ação, e a técnica, fundamentalmente, a 
habilidade no uso do instrumental. (MARTINELLI E KOUMOURYAN, 
1994, p.137). 
 
Dentro do conjunto de instrumentais que poderão ser utilizados pelo assistente social 
na instituição de abrigo destacamos a entrevista, a observação, reunião, visitas domiciliar e 
institucional, estudo social e sócio-econômico, estudo de caso, perícia social, relatório 
técnico, laudo e parecer social, registro em fichas de atendimento e atendimentos individual e 
grupal que serão trabalhados a seguir. 
É por meio da utilização destes instrumentais que o assistente social compreende a 
realidade em que estão inseridos seus usuários podendo empenhar suas atividades 
profissionais com eficiência e responsabilidade, orientado pelo Código de Ética e pela Lei n° 
8662/93 que regulamenta a profissão. 
A partir da pesquisa realizada percebemos que os instrumentais mais utilizados pelo 
assistente social na Casa Lar Municipal de Biguaçu são a entrevista, a observação, os 
atendimentos institucionais, a visita domiciliar e a documentação que aparece em forma de 
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estudos sociais, registro em fichas de atendimento e relatórios situacionais enviados ao 
juizado e promotoria da infância e juventude do município. 
A observação é um dos principais instrumentais utilizados no cotidiano de atuação do 
assistente social na medida em que se destaca como o início de toda e qualquer intervenção, 
caracterizado pelo “olhar” qualificado do profissional a realidade a ele apresentada, sendo o 
primeiro contato com o usuário. 
Na sociedade em que vivemos, os cidadãos não são educados para saber interpretar o 
olhar acerca da realidade vivenciada, pensando nesta sociedade e nos conflitos e questões 
intrínsecas dos seres humanos que vivem e edificam as relações sociais. Rompendo com esse 
modelo, a observação é o instrumento que auxilia na construção de um olhar sensível e crítico 
da realidade. 
Cardoso (2008) aborda que a observação tem a qualidade de nos alertar para o que há 
de sensível no relacionamento com os usuários, aonde o profissional vai além do simples 
olhar e pode detectar informações implícitas na sua linguagem, já que nem sempre a realidade 
apresentada é válida não contribuindo para uma intervenção qualificada. 
Como subsídio para uma observação sensível é necessário que estejam envolvidos 
neste processo outros instrumentais, pois “o ato de observar envolve todos os outros 
instrumentos: a reflexão, a avaliação e o planejamento, pois todos se intercruzam no processo 
dialético de pensar a realidade” (WEFFORT, 1996, p. 11). É neste processo de pensar a 
realidade que o assistente social formula estratégias que possibilitam a intervenção a partir da 
modificação acerca da realidade apresentada por seus usuários. 
Através da observação realizada da realidade social é possível compreender como as 
pessoas enfrentam os desafios impostos em seu contexto e como reagem a estes desafios. Por 
meio da observação é possível destacar o que faz sentido para as pessoas que vivem este 
contexto a que o profissional é chamado a intervir. A intervenção social nada mais é do que, 
 
um resgate de direitos, de serviços assistenciais, que visam incluir, 
proporcionar estímulos à autonomia, emancipação e exercício de cidadania 
dos sujeitos, que num determinado momento histórico, foram efetiva e 
deliberadamente impedidos de participarem dos mecanismos de 
desenvolvimento social, nas suas mais diversas expressões, inclusive do 
direito aos questionamentos próprios desta segregação.(CARDOSO, 2008, 
p.28) 
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Intervir em uma realidade é adentrar na vida dos sujeitos e acima de tudo garantir o 
acesso aos recursos e serviços públicos e para isso a proximidade dos sujeitos inseridos nesse 
processo se faz necessário na medida que “quanto mais nos aproximamos de uma realidade 
social, mais a trama apresenta nuances dignas de observação, que merecem considerações 
sobre sua singularidade, num processo para intervenção social” (CARDOSO, 2008, p. 29). 
Diante do exposto, torna-se relevante trazermos a observação como instrumental em 
destaque nas intervenções realizadas pelo assistente social na Casa Lar Municipal de Biguaçu. 
No contato direto com o usuário dentro da instituição ou durante a realização da visita 
domiciliar, na relação das famílias com as crianças e/ou adolescentes e na própria relação da 
família com os profissionais do abrigo durante as visitas domiciliares realizadas, a observação 
está presente na atuação profissional. Enfim, o assistente social precisa estar sempre atento a 
tudo e a todos que fazem parte do contexto em que a criança e/ou adolescente estão inseridos, 
pois é nos pequenos detalhes que se concentram informações que contribuem para a 
intervenção profissional. 
Neste processo de intervenção social um outro instrumental pode ser citado como 
essencial, a entrevista. É através da entrevista que pode-se interagir com o usuário e apreender 
sua história de vida. Na entrevista podemos captar informações e avaliar a realidade por 
vários ângulos tendo seu significado uma característica peculiar “entre as vistas, entre o olhar, 
entre o meu olhar e o olhar do outro” (CARDOSO, 2008, p.39). Logo, entendemos que no 
processo de entrevista é necessário desenvolver uma articulação com a observação. 
Ao longo da prática profissional, a entrevista tem se configurado como um contato 
pessoal de caráter sigiloso entre o assistente social e o usuário. Através do diálogo, o 
profissional constrói uma relação que pode aproximar ou afastar o usuário e dependendo do 
envolvimento do profissional, pode produzir resultados, tornando efetiva sua ação.  
O ato de entrevistar não deve ser considerado e entendido como um ato especulativo 
por parte do profissional. É cabível que este profissional construa uma relação de confiança 
com o usuário para que este possa se expressar com veracidade e colaborar com a 
intervenção.  Para isto, é necessário que ao realizar uma entrevista, o profissional mantenha 
seu foco de maneira a nortear os pontos importantes a serem abordados para almejar o 
objetivo inicial. A preparação de um roteiro antes de iniciar a entrevista pode auxiliar neste 
processo. 
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Além de um roteiro, para a realização de uma boa entrevista é necessário que esta seja 
realizada em local adequado, para que o sigilo profissional seja preservado e para que o 
entrevistado sinta-se seguro e a vontade para falar. Ressaltando que qualquer pessoa pode 
conversar e coletar dados, porém uma entrevista realizada por um profissional “adquire 
conotações de compromisso e responsabilidade com aquele momento de contato, de 
conversa” (CARDOSO, 2008, p. 41). 
O diálogo estabelecido através da entrevista requer um aporte técnico que possibilite 
um campo de discussão e compreensão da realidade apresentada pelo usuário, bem como sua 
aceitação, 
A entrevista tem sido compreendida e realizada como uma conjunção entre 
técnica e arte, onde o conhecimento e a habilidade são o seu principal fator 
de caracterização, o que significa a garantia de uma atitude profissional em 
frente ao entrevistado, baseada e fundamentada no princípio de valorização e 
aceitação da pessoa humana. (SARMENTO, 2005, p.34). 
   
A entrevista é um dos meios em que os profissionais de Serviço Social procedem o seu 
fazer profissional e que podem indicar outras possibilidades de atuação, pois através da coleta 
de dados é possível obter legitimidade diante das demandas trazidas pelo usuário.   
O assistente social podemos dizer que a todo o momento está entrevistando alguém, 
pois através dos contatos com os usuários, uma simples conversa, pode contribuir para a 
coleta de dados que são importantes para subsidiar a intervenção do profissional.  
Nesse sentido, o assistente social entrevista as crianças e adolescentes quando chegam 
ao abrigo para obter informações a respeito de sua família, também entrevista outros 
profissionais do abrigo para saber o comportamento da criança durante as atividades da casa, 
como a hora das refeições ou a hora do banho, já que nessas ocasiões alguns elementos podem 
vir à tona, como violências sofridas pela criança. Além disso, o assistente social entrevista a 
família para coletar informações e verificar a veracidade de possíveis informações 
disponibilizadas pela criança ou adolescente, buscando identificar algumas demandas. 
Contribuindo para o desenvolvimento de sua intervenção, o profissional de Serviço 
Social também tem em sua prática a realização de visitas domiciliares e/ou institucionais. 
Estes instrumentais, assim como a entrevista e a observação, não são privativos do assistente 
social, sendo que profissionais de outras áreas também se utilizam destes.  
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O Serviço Social, desde o início de sua concepção como profissão no Brasil, utilizava 
a visita domiciliar como forma de monitorar o comportamento das famílias. Esta prática era 
especialmente utilizada como estratégia do capitalismo para disciplinar os operários fazendo 
com que estes assimilassem os valores da burguesia. Numa questão de gênero, esta prática 
visava manter os padrões familiares, onde para a mulher cabia a educação dos filhos e a 
organização da casa, enquanto para os homens era esperado o sustento da família. 
A visita domiciliar é uma forma de verificar uma realidade, uma situação. Entretanto, 
esta verificação pode ser entendida como uma apuração da verdade, quando de fato o 
propósito da realização de uma visita domiciliar por parte do assistente social consiste no 
conhecimento da realidade social que envolve o usuário. Somente conhecendo esta realidade 
que o profissional poderá identificar demandas e intervir com a finalidade de garantir o acesso 
à inclusão social. “O instrumento, mais uma vez, se coloca a serviço dos usuários e de seus 
direitos sociais” (CARDOSO, 2008, p. 61). 
Para realizar a visita domiciliar geralmente são necessárias três técnicas: observação, 
entrevista e relato oral. A visita é organizada através de um diálogo entre o profissional e o 
usuário. Este diálogo entendemos como uma entrevista semi-estruturada, já que o diálogo é 
planejado com antecedência e dirigido a partir da finalidade que levou a prática da visita.  
Durante a realização da visita, a observação é outro instrumental utilizado a todo o 
momento, pois enquanto o profissional mantém o diálogo com o usuário no seu ambiente 
domiciliar, aproveita para observar este ambiente e as relações familiares. 
Também como técnica presente na visita domiciliar, temos o relato oral, onde “a 
importância do relato está em revelar como as pessoas dão sentido às suas vidas dentro dos 
limites e da liberdade que lhes são concebidos” (AMARO, 2003 apud CAMARGO, 1994, 
p.42). Podemos perceber o quanto este instrumento é complexo e importante para a 
intervenção profissional e como é necessário sua apreensão para que, na visita domiciliar, seja 
aproveitado o espaço de vivência do usuário uma vez que, no seu domicílio, podemos 
encontrar um espaço privilegiado para estreitar a relação de confiança que contribuirá para a 
intervenção. 
A visita domiciliar também pode apresentar algumas desvantagens. Primeiro porque o 
profissional muitas vezes não conhece o local e não sabe o que de fato irá encontrar, e 
segundo porque estará fora do ambiente institucional e inserido no ambiente familiar ao 
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usuário, em que este tem o controle. Cabe ao profissional ajustar-se às condições em que se 
encontra e evitar repreender o usuário acerca das atitudes que possa presenciar. 
Esta aproximação com o usuário através da visita domiciliar permite uma maior leitura 
da realidade que pode auxiliar em decisões a serem tomadas pelo assistente social. Ao 
profissional inserido em abrigos para crianças e adolescentes, a visita domiciliar é parte do 
seu cotidiano, onde as famílias são atendidas e a partir de suas demandas são realizados 
encaminhamentos. Na realização de visita domiciliar aos familiares de uma criança ou 
adolescente abrigado, o profissional pode identificar aspectos e detalhes que venham a 
contribuir, por exemplo, no parecer social. 
Utilizando-se da visita domiciliar, o profissional pode realizar estudos socais e estudos 
sócio-econômicos, seja por solicitação judicial, por solicitação da instituição, para concessão 
de benefícios e auxílio, concessões de aposentadorias, entre outros. Enfim, a visita domiciliar 
é um instrumental de grande valia quando utilizada corretamente. 
Tão importante quanto às técnicas utilizadas durante a visita domiciliar, está o registro, 
pois “a sistematização dos relatos orais, das observações, encaminhamentos e conclusões 
obtidos deve estar presente no registro da visita e ser incluída entre os documentos que 
historiam o atendimento da família ou indivíduo em tela” (AMARO, 2003, p.60). 
É recomendável que os profissionais mantenham uma forma de registro das visitas 
domiciliares realizadas para que esta faça parte do acompanhamento profissional, pois o 
resultado da visita é incorporado na documentação elaborada pelo assistente social. Como 
forma de garantir um bom registro, o profissional pode realizar algumas anotações durante a 
visita, esclarecendo ao usuário a finalidade destas anotações. 
Além da visita domiciliar, o profissional também pode realizar visitas institucionais 
em escolas, creches, hospitais, postos de saúde, clínicas de reabilitação, institutos 
psiquiátricos, presídios, dentre outros. Estas visitas são realizadas a partir das técnicas 
utilizadas nas visitas domiciliares e servem para auxiliar na intervenção partindo das 
demandas identificadas. 
Antes de falar das formas de registro utilizadas pelo Serviço Social, abordaremos 
brevemente os atendimentos individuais e grupais. Os atendimentos realizados pelo assistente 
social em contato direto com o seu usuário consiste no acolhimento desta pessoa que procura 
o atendimento. Após o acolhimento que deve acontecer de maneira humanizada e para isso 
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faz-se necessário a utilização do olhar e do ouvir, o profissional inicia o processo de 
identificação das demandas e inicia sua intervenção. 
O trabalho do Serviço Social com grupos é definido como sendo “um método do 
Serviço Social que ajuda as pessoas a aumentarem o seu funcionamento social através de 
objetivas experiências de grupo e a enfrentarem, de modo mais eficaz, os seus problemas 
pessoais, de grupo e de comunidade”. (VASCONCELOS 1985 apud KONOPKA, 1947, p. 
43). Podendo ser utilizado para auxiliar no crescimento dos indivíduos, além de uma 
perspectiva de reabilitação e prevenção. Assim sendo, dependendo da demanda da população 
que está sendo atendida, podem ser criados vários grupos: grupo de mães adolescentes, de 
idosos, de mulheres e aí abre-se um leque de possibilidades (emancipação da mulher, proteção 
á mulher, prevenção, etc.) e muitos outros. 
No abrigo, o assistente social é responsável pelo atendimento da família que está 
visitando seu filho, das crianças e/ou adolescentes quando chegam à instituição, durante sua 
permanência no abrigo e também atende aqueles interessados em obter informações acerca do 
funcionamento da instituição e questões relacionadas à adoção. Estes atendimentos podem 
ocorrer em conjunto com outros profissionais perpassando o contexto interdisciplinar. 
 A partir da observação, da realização de entrevista e da visita domiciliar, o assistente 
social está apto e tem informações que subsidiam a construção de uma documentação que 
serve de embasamento para a atuação, como por exemplo, o estudo social. 
Com relação aos relatórios e as fichas de registros utilizados pelo assistente social na 
Casa Lar Municipal de Biguaçu, abordaremos com maior profundidade na próxima seção. O 
estudo social que faz parte da documentação não é utilizado com tanta freqüência na 
instituição, porém é ele que dá condições do profissional conhecer a situação do usuário e 
nela intervir.  
Como vimos o assistente social tem no seu campo de atuação um rol de instrumentais 
que, ao serem utilizados, auxiliam de maneira significativa na prática profissional. Como o 
foco principal do presente trabalho de conclusão de curso, iremos abordar na seção seguinte a 
documentação como forma concreta de apontar a intervenção do Serviço Social.  
 
 
 
 
 48
SEÇÃO III 
 
 
A DOCUMENTAÇÃO NA ATUAÇÃO DO ASSISTENTE SOCIAL: UMA 
EXPERIÊNCIA VIVENCIADA NA CASA LAR MUNICIPAL DE BIGUAÇU 
 
 
Nesta seção faremos uma análise acerca da documentação que pode ser utilizada pelo 
assistente social no âmbito de sua prática profissional. Como também apresentaremos a 
análise e interpretação de 50 prontuários que são resultados da pesquisa documental realizada 
na instituição que serviu de embasamento para a construção desse trabalho e possibilitou uma 
maior compreensão sobre a importância do registro no processo de intervenção do Serviço 
Social. 
 
 
4.1 A DOCUMENTAÇÃO: VISIBILIDADE DA ATUAÇÃO DO ASSISTENTE 
SOCIAL 
 
 
A atuação do assistente social torna-se qualificada quando o profissional documenta a 
sua prática, pois é através da documentação que temos ciência do trabalho desenvolvido e da 
dimensão de sua atuação, 
 
Quando em atuação, profissionais que documentam suas práticas e as tornam 
fontes de pesquisa social e de compartilhamento com outros profissionais, 
estão na verdade contribuindo com o futuro da profissão e da qualificação 
dos espaços de atenção e cuidados sociais. (CARDOSO, 2008, p. 55) 
 
Abordaremos algumas formas de registro que este profissional pode utilizar, quais 
sejam: estudo social e sócio-econômico, perícia social, laudo e parecer social, relatórios 
técnicos e registro em fichas de atendimento, prontuários e diários de campo. Ainda que com 
pouca referência bibliográfica sobre os instrumentais técnico-operativos no Serviço Social, 
procuraremos apresentar de maneira clara a importância da documentação no cotidiano da 
prática profissional dos assistentes sociais. 
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No entanto, com relação aos instrumentos já citados como: perícia social, laudo e 
reunião, estes não aparecem na pesquisa, pois não tem sido utilizado na prática profissional do 
Serviço Social na Casa Lar Municipal de Biguaçu. 
A documentação na instituição onde foi realizado o estágio curricular obrigatório 
acontece principalmente por meio da elaboração de relatórios técnicos ou relatórios sociais, 
que são emitidos conforme a demanda apresentada ao assistente social, não sendo 
prioritariamente solicitados pelo Poder Judiciário. Além de registros em ficha de atendimento, 
onde são registrados os encaminhamentos em relação à criança e sua família.  
Através da documentação são registradas as informações que são observadas e 
coletadas durante o atendimento com o usuário e contatos institucionais realizados. Dessa 
forma os relatórios aparecem como uma das formas de registro mais utilizadas pelo assistente 
social na Casa Lar Municipal de Biguaçu, sendo que este recebe denominações diferentes 
(relatório situacional, relatório social, relatório técnico), porém a finalidade é a mesma: 
informar aos órgãos competentes como o juizado e a promotoria da infância e juventude, 
acerca da situação das crianças e adolescentes sob medida de proteção. 
O relatório social é um instrumental utilizado pelo Serviço Social desde 1935 nos 
Estados Unidos quando Mary Ellen Richmond reuniu em seu Diagnósis Social, um 
levantamento de vários relatórios sociais que foram elaborados por profissionais na ocasião 
(CARDOSO, 2008). 
Como pressuposto temos que a documentação é imprescindível na obtenção e análise 
dos dados, já que possibilita a sistematização da intervenção, além de orientar as ações de 
planejamento e avaliação nos processos da ação profissional, 
 
A documentação não pode ser negligenciada no contexto do exercício 
profissional, considerando a sua relevância para o processo de conhecimento 
e sistematização da realidade, do planejamento, da qualificação das ações 
profissionais, bem como da sua importância ao alicerçar a produção de 
conhecimento. Desse modo surge a necessidade de incorporá-la no cotidiano 
profissional, nos mais diferentes momentos do processo interventivo (LIMA; 
MIOTO; PRÁ, 2007). 
 
É por meio da documentação que a ação profissional tem materialidade e pode ser 
comprovada, pois através dela temos ciência da intervenção realizada e também da análise 
feita para determinada situação. A análise do registro permite uma maior abrangência e 
articulação das questões que permeiam a realidade apresentada ao profissional. 
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Ante o exposto, é importante ressaltar que a documentação deve ter um sentido para o 
profissional e instituição, visto que além de um arquivo ela pode colaborar positivamente em 
processos de planejamento e avaliação como forma de facilitar sua realização. Além de 
contribuir no planejamento e avaliação, a documentação se apresenta como um meio de dar 
visibilidade ao trabalho do assistente social.  
 
Insiste-se no fato de que a documentação é dinâmica e flexível e que cabe ao 
profissional adequá-la ao seu cotidiano de intervenção, uma vez que a 
documentação integra as ações profissionais ao marco de referência 
conceitual e se não for negligenciada pode contribuir para: dar visibilidade e 
continuidade ao trabalho do assistente social; delimitar as especificidades 
dessa intervenção; caracterizar e qualificar as ações profissionais; registrar a 
história do usuário na instituição, bem como registrar a história própria da 
instituição; o planejamento estratégico no que se refere à priorização de 
novas ações; a avaliação dessas ações, de planos, programas e projetos já 
existentes (LIMA; MIOTO; PRÁ, 2007). 
 
Para o profissional de Serviço Social, a documentação tem papel fundamental no seu 
processo de trabalho, já que é “um instrumento essencial de articulação dos fundamentos 
teórico-metodológicos, ético-políticos e técnico-operativos e consequentemente, da 
qualificação e competência interventiva do assistente social” (TURCK, 2006, p. 16). 
No processo de trabalho do assistente social os instrumentais técnico-operativos da 
profissão, dispõe de formas de registro que possibilitam a qualificação e autonomia 
profissional. Nesta perspectiva, para dar continuidade abordaremos sobre o estudo social que 
ao longo da trajetória do Serviço Social tem se configurado como um documento fundamental 
de garantia de direitos. 
O estudo social tem sido constantemente utilizado em diversas áreas e modalidades de 
atuação do assistente social, orientando sua intervenção e também como forma de 
demonstração de uma realidade trabalhada. Especialmente no campo sócio-jurídico, o estudo 
social tornou-se presente no dia-a-dia da intervenção profissional e isso é resultado do 
aumento da demanda de atendimento e de profissionais na área jurídica e principalmente após 
a criação do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Como suporte para aplicação das medidas judiciais previstas no Estatuto da Criança e 
do Adolescente e na legislação civil referente à família, o estudo social apresenta-se como 
instrumento fundamental na atuação do assistente social, 
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A solicitação ou determinação para que seja realizado, via de regra, se dá 
diretamente a assistentes sociais servidores do Poder Judiciário ou 
assistentes sociais nomeados como peritos, ou por meio de profissionais que 
atuam em organizações que têm seu objeto de trabalho de alguma forma 
vinculado à instituição judiciária. (FÁVERO, 2006, p. 27) 
 
Na elaboração do estudo social, o assistente social faz um estudo da situação 
apresentada, realiza uma avaliação e emite um parecer. Para realização deste estudo são 
utilizados todos os instrumentais que contribuam para subsidiar a decisão final do 
profissional: entrevistas, visitas, observação, pesquisas bibliográficas, etc. Ao final é 
construído o estudo social, ou seja, “um saber a respeito da população usuária dos serviços 
judiciários” (FÁVERO, 2006, p. 28). 
A realização de estudos sociais, perícias, laudos e pereceres por parte do assistente 
social estão previstos na Lei n° 8.662/93 que regulamenta a profissão e no Código de Ética 
Profissional. Os princípios e diretrizes na legislação profissional são o norte da ação do 
assistente social.  
De acordo com Fávero (2006, p. 42 e 43): 
 
O estudo social é um processo metodológico específico do Serviço Social, 
que tem por finalidade conhecer com profundidade, e de forma crítica, uma 
determinada situação ou expressão da questão social, objeto da intervenção 
profissional – especialmente nos seus aspectos sócio-econômicos e culturais. 
 
 
Conforme a documentação existente nos prontuários da Casa Lar Municipal de 
Biguaçu, percebemos que a realização do estudo social ocorre geralmente em casos de 
adoção, em que o poder judiciário faz a solicitação do estudo para o assistente social. Neste 
caso, o estudo social é realizado na família que tem interesse em adotar determinada criança, 
sendo que em algumas situações este estudo pode ocorrer em mais de uma família, quando há 
o interesse de ambas por uma mesma criança. O profissional utiliza os instrumentos 
necessários para embasar sua opinião sobre o caso e ao final elabora a sua opinião através do 
parecer social, porém cabe ao juiz a decisão final. O estudo social serve para subsidiar a 
decisão do juiz. 
Para finalizar a respeito da importância da documentação, temos que: “a 
documentação é essencial, á medida que, consolida o Projeto Ético-político da profissão ao se 
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tornar um instrumento real de articulação dos fundamentos teórico-metodológicos, ético-
políticos e técnico-operativos de sustentação do processo de trabalho” (TURCK, 2006, p. 57). 
 
4.2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
A motivação para a realização desta pesquisa deu-se no período em que foi realizado o 
estágio curricular obrigatório na Casa Lar Municipal de Biguaçu, quando ao analisar a 
documentação utilizada pelo Serviço Social na instituição, bem como toda a documentação 
referente aos abrigados, alguns questionamentos foram levantados: falta de registro feito pelo 
profissional, o que não deixa claro se alguma intervenção foi feita; e a deficiência no 
acompanhamento às famílias, com poucas visitas realizadas e quase nenhuma intervenção. 
Pude perceber então, a importância dos instrumentais técnico-operativos junto às 
intervenções feitas com as famílias que possuem crianças e adolescentes abrigados na Casa 
Lar Municipal de Biguaçu sob medida de proteção. Principalmente a documentação, já que é 
a partir dela que tomamos conhecimento da ação profissional. 
Isto posto pergunta-se: o assistente social está garantindo o direito da criança e 
adolescente conforme determina o ECA no que diz respeito às medidas específicas de 
proteção na forma de abrigo? 
Nesta perspectiva, a pesquisa ocorreu tendo como objetivo geral: analisar a atuação 
do assistente social na Casa Lar Municipal de Biguaçu e a utilização dos instrumentais 
técnico-operativos como forma de garantir os direitos da criança e do adolescente. 
E como objetivos específicos: 
 Verificar se o assistente social está cumprindo as determinações do ECA nos 
artigos 98 a 101 que dizem respeito as medidas de proteção, dentre elas o 
abrigo; 
 Identificar quais os instrumentos técnico-operativos são mais utilizados pelo 
assistente social em sua atuação profissional na Casa Lar Municipal de 
Biguaçu; 
 Mostrar a importância dos instrumentais na prática de atuação profissional do 
Serviço Social; 
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 Apresentar dados dos abrigados na Casa Lar Municipal de Biguaçu, desde o 
período de sua criação. 
Para nortear a pesquisa realizada no campo de estágio, foram pesquisados 183 
prontuários constando o abrigamento de crianças e adolescentes desde o ano de criação da 
Casa Lar Municipal de Biguaçu (1995) até o mês de outubro de 2008, com o objetivo de 
verificar as intervenções realizadas pelo assistente social, o que poderá ser comprovado 
através da documentação.  
Cada prontuário representa uma criança, adolescente ou grupo de irmãos. A escolha 
dos prontuários considerou o tempo de permanência na instituição de no mínimo 30 dias, 
contando também os que permanecem abrigados atualmente. Foi estabelecido este prazo de 
30 dias devido à freqüência de abrigamentos em que a criança ou o adolescente 
permaneceram por poucos dias e conforme constatado na pesquisa, nestes casos não houve a 
intervenção do assistente social.  
Em relação aos prontuários cujo período de permanência na instituição foi inferior a 
30 dias, temos alguns dados: 
 
Tabela 1: Número e Porcentagem dos Abrigamentos de crianças e adolescentes na Instituição. 
Ano Número de Abrigamentos Total Relativo 
De 1995 à 1999 23 21 % 
De 2000 à 2006 37  34 % 
2007 30  27 % 
2008 20  18 % 
Total 110 100 % 
                Fonte: Prontuários da Casa Lar Municipal de Biguaçu. 
                Elaborado por: Patrícia Felicidade Catarina Baron 
 
De acordo com os dados acima, constam aproximadamente 110 casos de abrigamento 
em que não houve a intervenção do assistente social, se houve não estava documentado. 
Falamos em aproximadamente, visto que em alguns prontuários, principalmente os constantes 
nos primeiros anos de criação da Casa Lar Municipal de Biguaçu, havia pouco registro com 
relação aos abrigamentos. Neste sentido, entendemos que o número citado pode ser superior. 
Do total de prontuários pesquisados, 110 estarão fora da análise em virtude do tempo 
de permanência na instituição. Tendo em vista que um total de 73 prontuários são referentes à 
abrigamentos onde o tempo de permanência ultrapassou os 30 dias estabelecidos, temos que 
23 são referentes ao período de 1995 a 2001 e o restante é referente ao período de 2001 a 
outubro de 2008.  
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Dessa forma, a análise dos dados se dará no universo de 50 prontuários que 
correspondem ao período em que a instituição teve o profissional de Serviço Social em seu 
quadro de funcionários. 
A característica da pesquisa em tela é documental, onde “a fonte de coleta de dados 
está restrita a documentos, escrita ou não, constituindo o que se denomina de fontes 
primárias” (Lakatos e Marconi, 1991, p. 174). Os documentos pesquisados são de fontes 
primárias, pois não tiveram tratamento analítico. 
Visando identificar se o assistente social tem utilizado a documentação como forma de 
registrar sua ação profissional na Casa Lar Municipal de Biguaçu, a pesquisa realizada tem 
caráter exploratório, 
 
As pesquisas exploratórias têm como principal finalidade desenvolver, 
esclarecer e modificar conceitos e idéias, tendo em vista, a formulação de 
problemas mais precisos ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores. 
[...] O produto final deste processo passa a ser um problema mais 
esclarecido, passível de investigação mediante procedimentos mais 
sistematizados (GIL, 1999, p. 43).  
 
Assim sendo, buscou-se através da coleta de dados nos prontuários esclarecer o 
objetivo geral e os objetivos específicos desta pesquisa citados anteriormente, para com a 
análise destes dados responder a pergunta inicial que motivou a realização do trabalho. 
 
4.3 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS 
 
Através dos dados coletados com a pesquisa documental faremos à análise 
estabelecendo alguns indicativos que auxiliarão na compreensão destes dados. Como 
indicativos temos: o motivo do abrigamento de crianças e adolescentes na Casa Lar Municipal 
de Biguaçu; o tempo de permanência na instituição; a faixa etária das crianças e adolescentes 
abrigadas na instituição e a utilização dos instrumentais na intervenção realizada pelo 
assistente social.  
Além destes indicativos, faremos uma análise separadamente que corresponde às 
crianças e adolescentes abrigados atualmente na Casa Lar Municipal de Biguaçu, abrangendo 
o tempo de permanência na instituição. 
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Tabela 2: Número e Porcentagem do Motivo do Abrigamento das Crianças e Adolescentes na Instituição. 
Motivo Número de abrigamentos Total Relativo 
Abandono 5  12 % 
Abuso Sexual 2  5 % 
Fuga de outro abrigo 1  2 % 
Maus tratos 1  2 % 
Mãe com problemas mentais 3  7 % 
Mãe presidiária 1  2 % 
Óbito dos pais 2  5 % 
Negligência 10 25 % 
Pais dependentes químicos 3 7 % 
Situação de rua 6 14 % 
Situação de risco 1 2 % 
Violência Física 5 12% 
Violência Sexual 2 5 % 
Total 42 100 % 
Fonte: Prontuários da Casa Lar Municipal de Biguaçu. 
Elaborado por: Patrícia Felicidade Catarina Baron 
 
 
Como podemos observar na tabela 2, há um variado número de motivos que levaram 
ao abrigamento de crianças e adolescentes no município de Biguaçu. Os motivos acima 
mencionados são de acordo com o Termo de Entrada enviado pelo Conselho Tutelar quando 
este faz o encaminhamento de alguma criança ou adolescente para o abrigo.  
Dentre os motivos relacionados, percebemos que a negligência aparece em primeiro 
lugar como motivo relevante para o abrigamento, seguida de situação de rua, abandono e 
violência física. 
 
Tabela 3: Número e Porcentagem do Tempo de Permanência na Instituição. 
Tempo de permanência Número de Abrigados Total Relativo 
Até 3 meses 43  43% 
Até 6 meses 7  7 % 
Até 1 ano 13  13 % 
Até 2 anos 7  7 % 
De 2 a 5 anos 5 5 % 
Mais de 5 anos 4 4% 
Sem registro de data de saída 21 21 % 
Total 100 100 % 
Fonte: Prontuários da Casa Lar Municipal de Biguaçu. 
Elaborado por: Patrícia Felicidade Catarina Baron 
 
Na tabela 3 em relação ao tempo de permanência na instituição percebemos que 
grande parte das crianças e adolescentes ficaram por até três meses abrigados, o que nesse 
caso mostra que a medida de proteção na forma de abrigo seguiu o critério de provisoriedade 
estabelecido pelo ECA. Todavia, não podemos deixar de considerar que pelo menos 36 
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crianças, adolescentes ou grupo de irmãos permaneceram na instituição de seis meses a mais 
de cinco anos.  
Também devemos considerar o elevado número de prontuários (21%), cujo registro de 
abrigamento não consta a data de saída destas crianças e adolescentes, sendo que as mesmas 
já não estão mais abrigadas na instituição. 
 
Tabela 4: Número e Porcentagem da Faixa Etária das Crianças e Adolescentes Abrigados na Instituição. 
Idade Número de Abrigados Total Relativo 
Até 6 meses 4  5% 
Até 1 ano 4  5 % 
Até 2 anos 6  8 % 
De 2 a 5 anos 17  22 % 
De 5 a 10 anos 23 31 % 
De 10 a 15 anos 15 20% 
Mais de 15 anos  7 9 % 
Total 76 100 % 
Fonte: Prontuários da Casa Lar Municipal de Biguaçu. 
Elaborado por: Patrícia Felicidade Catarina Baron 
 
No que diz respeito à faixa etária das crianças e adolescentes abrigadas na Casa Lar 
Municipal de Biguaçu, a análise acontecerá em torno de 76 crianças e adolescentes, 
considerando os grupos de irmãos. Neste sentido, a tabela 4 nos apresenta que as idades 
variam bastante prevalecendo o maior índice referente a faixa etária de 05 a 10 anos, o que 
significa 31% do total. 
Devemos ponderar que a instituição de acordo com seu estatuto é destinada a crianças 
e adolescentes com idades entre 0 e 15 anos, porém nos seus prontuários há registros do 
abrigamento de adolescentes com idade superior a faixa etária estabelecida. Isto se dá pela 
inexistência no município de outras instituições que atendam adolescentes com idade acima 
de 15 anos e que necessitam de medidas de proteção. 
 
Tabela 5: Número e Porcentagem de Instrumental Utilizado na Intervenção do Serviço Social na Instituição. 
Instrumental Utilizado Número de Intervenções Total Relativo 
Estudo Social 8  8 % 
Estudo Sócio-Econômico 13  13 % 
Nenhum registro de intervenção SS 21  21 % 
Registro em Ficha de Atendimento 13  13 % 
Relatório Situacional 34 34 % 
Visita Domiciliar 11 11 % 
Total 100 100 % 
Fonte: Prontuários da Casa Lar Municipal de Biguaçu. 
Elaborado por: Patrícia Felicidade Catarina Baron 
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A tabela 5 apresenta os dados referentes a utilização dos instrumentais nas 
intervenções realizadas pelo Serviço Social no âmbito institucional. Percebemos que o maior 
índice refere-se aos relatórios situacionais, totalizando 34 relatórios. Devemos destacar que 
estes relatórios são utilizados pelo assistente social na Casa Lar Municipal de Biguaçu para 
informar ao juizado e promotoria da infância e juventude sobre a situação da criança e sua 
família, inclusive as intervenções realizadas pelo profissional. 
Com freqüência estes relatórios apareceram nos prontuários, no entanto uma parte 
significativa estava relacionada tão somente ao comunicado da entrada ou saída de 
determinada criança do abrigo, correspondendo a 12 relatórios.  Ou seja, por vezes houve a 
elaboração de um relatório situacional, porém as informações dispensadas em sua elaboração 
aconteceram de maneira superficial. 
Os estudos sócio-econômicos e estudos sociais realizados estavam relacionados a 
processos de adoção, sendo estes solicitados pelo juiz da comarca. Não constava registro de 
nenhum estudo social elaborado para intervenção nas famílias, cujas crianças e adolescentes 
permaneciam no abrigo com vínculos e laços familiares. 
Em relação às visitas domiciliares, consta o registro de somente 11 visitas realizadas, 
sendo que destas, a maioria serviu de embasamento para a elaboração do estudo social nos 
processos de adoção. A presença da visita domiciliar na prática profissional do assistente 
social no abrigo apareceu apenas nos relatórios situacionais, enquanto que nas fichas de 
atendimento não foi encontrado nenhum registro da realização de visita domiciliar. 
Nos registros em fichas de atendimento e acompanhamento do Serviço Social foram 
encontrados registros em apenas 13% dos prontuários. Nestes registros, percebemos que a 
maioria dizia respeito aos encaminhamentos pertinentes à criança e ao adolescente, como: 
matrícula em escola e em cursos profissionalizantes, encaminhamentos médicos e confecção 
de documentos (RG, CPF, Carteira de Trabalho, etc.). As intervenções junto às famílias pouco 
apareceram nas fichas de atendimento. 
Do total de intervenções realizadas pelo assistente social na Casa Lar Municipal de 
Biguaçu, há um número significativo e preocupante que é referente a 21% de prontuários sem 
nenhum registro de intervenção por parte do Serviço Social. Isto nos mostra o quanto a 
documentação tem sido deixada de lado no cotidiano profissional do assistente social. 
Sem o registro do profissional a intervenção na família acontece de forma 
fragmentada, pois com a grande rotatividade de assistentes sociais na instituição, cada 
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profissional que inicia sua ação diante da situação apresentada acaba tendo dificuldades de 
continuar o atendimento, visto que nem todas as informações estão disponíveis nos 
prontuários. Neste sentido, a fragmentação do atendimento contribui para aumentar o tempo 
de permanência de crianças e adolescentes no abrigo e com isso alguns direitos deixam de ser 
garantidos, principalmente a convivência familiar e comunitária. 
Ante o exposto, temos a dimensão do quanto é necessário e fundamental que o 
profissional mantenha o registro das intervenções realizadas com cada família ou usuário, 
para que a partir destes registros o atendimento tenha continuidade, caso haja o desligamento 
do profissional na instituição. Além de auxiliar na continuidade dos atendimentos, o registro é 
a forma de apontar a intervenção do assistente social.  
Dessa forma, com a pesquisa não podemos afirmar que poucas intervenções foram 
feitas nas famílias das crianças e adolescentes abrigados na Casa Lar Municipal de Biguaçu, 
porém podemos concluir que o registro não está sendo utilizado de maneira efetiva na 
instituição. 
A seguir apresentaremos uma tabela contendo o tempo de permanência na instituição 
referente às crianças e adolescentes abrigados atualmente sob medida de proteção, totalizando 
17 abrigados9.  
 
Tabela 6: Número e Porcentagem do Tempo de permanência na instituição dos abrigados atualmente. 
Tempo de permanência Número de Abrigados Total Relativo 
Até 3 meses          2 grupos de irmãos e 1 criança  32% 
Até 1 ano 1criança  17 % 
Até 2 anos 1grupo de irmãos  17 % 
De 2 a 5 anos 1 adolescente  17 % 
Até 9 anos 1 grupo de irmãos  17 % 
Total 17 crianças e adolescentes 100% 
Fonte: Prontuários da Casa Lar Municipal de Biguaçu. 
Elaborado por: Patrícia Felicidade Catarina Baron 
 
 
A partir desta tabela podemos analisar que existem três situações de abrigamento cujo 
de tempo de permanência na instituição já chega a pelo menos um ano. Cabe ressaltar que 
dois irmãos estão abrigados há nove anos, sendo que somente no ano de 2006 foram 
destituídos do poder familiar e passaram a aguardar por uma família através de adoção. 
                                               
9
 Dados referentes ao mês de outubro de 2008. 
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Neste contexto, entendemos que a provisoriedade comumente não é presente na Casa 
Lar Municipal de Biguaçu, logo a garantia do direito a convivência familiar e comunitária 
prevista no ECA está longe de ser efetiva na vida das crianças e adolescentes da instituição. 
Durante a pesquisa o caso que mais nos chamou a atenção foi referente aos dois 
irmãos abrigados há nove anos, principalmente por terem sido destituídos somente no ano de 
2006. Neste prontuário não apareceu registro de nenhuma intervenção realizada na família, 
sendo que a mãe visitou os filhos no abrigo somente duas vezes. De acordo com o relatório 
situacional, quando ocorreu o abrigamento a situação de desnutrição das crianças, que na 
época estavam com 1 e 4 anos de idade, era crítica ao extremo, assim como a negligência por 
parte dos pais. Logo após o abrigamento, os irmãos foram abandonados totalmente pela 
família, pois a mãe alegava não ter condições de criá-los, já que enquanto ficava em casa com 
seus outros nove filhos, o pai cumpria pena no presídio por estuprar e engravidar uma das 
filhas do casal. 
Apresentamos este exemplo para mostrar o quanto é importante um trabalho efetivo 
com as famílias e como é fundamental o abrigo possuir uma equipe técnica (psicólogo e 
assistente social) para realizar este trabalho. Pois se houvesse sido feito um trabalho de 
acompanhamento com a família destes irmãos, o abandono por parte desta seria identificado e 
poderia ser solicitada a destituição do poder familiar tão logo o abrigamento das crianças, 
devido a situação crítica apresentada. E dessa forma, os irmãos teriam grande chance de terem 
sido adotados, já que na época possuíam idade que facilitava o encaminhamento para família 
substituta e também por se tratar de um grupo de irmãos pequeno. 
Como foco principal deste trabalho, gostaríamos de atentar para a utilização dos 
instrumentais técnico-operativos na prática profissional do assistente social, principalmente a 
documentação, já que como percebemos no decorrer da pesquisa, é a partir deste instrumental 
que temos a dimensão de atuação do profissional. 
Entretanto, constatamos que na Casa Lar Municipal de Biguaçu o assistente social no 
decorrer de sua prática profissional não vem utilizando efetivamente os instrumentais que 
dispõe para sua ação.  
Com relação aos outros instrumentais como a visita domiciliar, entrevista, observação, 
elaboração de relatórios e estudos sociais, estes podem ter sido constantemente utilizados pelo 
assistente social, contudo diante da pesquisa realizada esta utilização não ficou clara, visto 
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que o registro de sua ação não foi efetuado da forma que deveria ser para assim, apresentar a 
dimensão da intervenção profissional.  
Por outro lado, o fato de haver crianças e adolescentes há muito tempo na instituição, 
sugere que a intervenção profissional pode estar sendo ineficaz aliada à carência de recursos 
para esta intervenção, assim como a rotatividade de profissionais de Serviço Social que 
mostram a precarização do trabalho, bem como a ineficiência do poder público.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
A luta pela efetivação do direito da criança e do adolescente apresenta-se ao longo de 
décadas com uma trajetória marcada por avanços e retrocessos, em que o menor até então 
estigmatizado e excluído da sociedade, deixa de ser o vilão e passa a ser a vítima. Uma vítima 
que necessita de proteção efetiva, proteção no seio de sua família sem a necessidade de um 
abandono seguido da institucionalização. 
Este é um dos avanços trazidos a partir da criação do Estatuto da Criança e do 
Adolescente que é baseado na Doutrina da Proteção Integral, sendo a prática da 
institucionalização uma opção extrema devendo ocorrer quando as possibilidades de 
permanecer na família estão esgotadas. 
O Estatuto da Criança e do Adolescente surge estabelecendo um novo paradigma, uma 
nova concepção, onde toda a criança deve ser protegida por todos, Estado, sociedade e 
família. A criança e o adolescente agora são sujeitos-cidadão com direitos assegurados pela 
lei. 
No entanto, a Doutrina da Proteção Integral mostra-se muito bonita enquanto 
permanece no papel, pois a realidade que presenciamos apresenta um lado feio e cruel, em 
que crianças e adolescentes são violados em todos os sentidos e pouco acontece com os seus 
violadores.   
Além de todos os tipos de violência, negligência, maus tratos e privações que a criança 
e o adolescente são submetidos, há ainda o abrigamento destes por medida de proteção. Uma 
proteção que muitas vezes continua violando os direitos que a lei diz assegurar, pois colocar 
uma criança em um abrigo e não oportunizar a família meios que possibilitem a mudança da 
realidade que está inserida, só faz afastar a criança do “problema” e privar-lhe do convívio 
familiar. 
De nada adianta aplicar esta medida específica de proteção senão houver um 
investimento na família para que esta consiga se manter e assim proteger seus membros, 
evitando a institucionalização por motivos que se trabalhados podem ser solucionados. 
Ao longo destes dez meses vividos durante o estágio curricular obrigatório na Casa 
Lar Municipal de Biguaçu, foi possível perceber o descaso das políticas públicas voltadas 
para atender a família, a criança e o adolescente. Ficou claro que em muitos casos em que 
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ocorreu o abrigamento de uma criança e/ou adolescente na instituição, esta medida seria 
desnecessária se houvessem políticas públicas voltadas para atender as demandas das famílias 
em questão. 
Nesta perspectiva, entendemos que a criança e o adolescente, apesar de terem sido 
contemplados com uma lei que prega a proteção integral, continuam sendo violados nos seus 
direitos de alimentação, educação, lazer, respeito, liberdade, proteção familiar, e, 
principalmente o convívio familiar.  
O fato é que a institucionalização de crianças e adolescentes continua ocorrendo e com 
grande freqüência, e o mais triste nesta realidade é que a maioria das crianças e adolescentes 
que vivem nos abrigos possuem família, conforme foi apresentado anteriormente neste 
trabalho. Ou seja, a grande maioria ainda possui um vínculo familiar ainda que seja somente 
no papel, mas ele existe até que ocorra a destituição do poder familiar o que coloca a criança e 
o adolescente em condição de aguardar por uma nova família, pois enquanto existe este poder 
familiar, a criança não pode esperar por outra família e tampouco esperar para retornar a sua 
família de origem. 
A espera do retorno para a família de origem ou encaminhamento para uma família 
substituta é algo que geralmente tem ocorrido após um longo tempo. E esse tempo de espera 
por vezes acaba gerando grandes traumas para a criança e/ou adolescente, principalmente no 
seu desenvolvimento e relacionamento interpessoal. 
Nos últimos anos vivenciamos campanhas e grupos empenhados em divulgar e 
estimular à prática da adoção de crianças e adolescentes, alegando que os abrigos brasileiros 
estão cheios de crianças a espera de uma família. Este estímulo é ainda maior com relação à 
adoção de crianças maiores, já que a probabilidade destas conseguirem uma família substituta 
é bem menor, e o risco de ficarem nos abrigos até completar 18 anos é muito grande. 
Todavia, as crianças e adolescentes que vivem nos abrigos estão esquecidos pela 
sociedade, pelo Estado e muitas vezes por sua família. E a morosidade da justiça em atender 
as demandas dos abrigos acaba por contribuir para a longa permanência de crianças e 
adolescentes nas instituições. 
Além da morosidade da justiça, temos um outro agravante que é a inexistência de 
políticas públicas para atender as variadas demandas apresentadas pelas famílias no 
município, o que também contribui para o abrigamento de crianças e adolescentes e sua não 
provisoriedade na instituição. 
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Cabe ressaltar que, apesar da necessidade de políticas voltadas à família, criança e 
adolescente, entendemos que uma vez que as políticas públicas de base sejam implementadas 
no município e acessíveis a todos, suprindo suas necessidades sociais, o número de 
abrigamentos diminuiria consideravelmente. 
Outra questão a ser ponderada é a rotatividade de assistentes sociais e a precarização 
das condições de trabalho apresentadas a este profissional na Casa Lar Municipal de Biguaçu. 
Conforme discorremos na segunda seção, estas questões tornam a intervenção profissional 
fragmentada, além de prejudicar o atendimento a este segmento da sociedade, cujo 
acolhimento deveria ser prioridade. 
A utilização dos instrumentais técnico-operativos que contribuem para a intervenção 
do assistente social é algo que merece ser destacado e repensado pela categoria, visto que a 
partir da realização deste trabalho percebemos que os profissionais não estão utilizando destas 
ferramentas de forma efetiva, principalmente a documentação que é o instrumento que nos dá 
a proporção da atuação profissional. 
É através da utilização dos instrumentais que o assistente social colabora para a 
efetivação dos direitos das crianças e adolescentes, sendo que por meio da documentação o 
fazer profissional pode ser compreendido, assim como a não fragmentação e continuidade no 
atendimento a seus usuários. 
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